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1 – APRESENTAÇÃO 
 
O Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) foi criado pela Lei nº 7.827, de 27.09.1989, 
com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento econômico e social da Região, mediante a 
execução de programas de financiamento aos setores produtivos, em consonância com o respectivo 
plano regional de desenvolvimento. 
 
Sua principal fonte de recursos é constituída pelo repasse, efetuado pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, de 0,6% (seis décimos por cento) do produto da arrecadação dos impostos sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, conforme disposto na alínea “c” do 
inciso I do art. 159, da Constituição Federal. 
 
A área de abrangência do FNO está restrita à Região Norte, integrada pelos Estados do Acre, Amapá, 
Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. De acordo com os registros do IBGE, a região conta 
com 449 municípios. 
 
Desde sua criação, o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) tem sido um importante 
e eficiente instrumento a serviço da política pública de redução das desigualdades intra e interregionais 
de desenvolvimento econômico e social na Região Norte. Atualmente, o Fundo tornou-se um dos 
principais instrumentos na implementação das ações de fomento às atividades produtivas 
desenvolvidas na Região previstas na Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR). 
 
O presente Parecer foi elaborado com vistas a avaliar o desempenho do FNO, por meio do Relatório de 
Atividades Desenvolvidas e dos Resultados Obtidos com a Aplicação dos Recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), no exercício de 2009, elaborado pelo Banco da 
Amazônia.  
 
Com esse propósito, aborda os financiamentos concedidos por setor econômico, porte de beneficiário, 
unidade federativa, áreas prioritárias da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), além 
de outras variáveis. 
 
2 – DADOS GERAIS SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA  
 
2.1 - Nome completo da Unidade e Sigla  
Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) 
 
2.2 - Natureza Jurídica: Fundo Constitucional de Financiamento – Fundo Especial de Natureza 
Financeira (art. 71 § 2º, do Decreto nº 93.872, de 23.12.1986) 
 
2.3 - Vinculação Ministerial: Ministério da Integração Nacional; 
 
2.4 -  Normativos de criação, definição de competências e estrutura organizacional e respectiva 
data de publicação no Diário Oficial da União: 
  
Administração: A administração do FNO é exercida pelos seguintes órgãos: 
 

·  Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
(Condel/SUDAM); 

·  Ministério da Integração Nacional; e 
·  Banco da Amazônia S.A. 
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Criação: A Lei nº 7.827, de 27.09.1989, que regulamentou o art. 159, inciso I, alínea “c”, da 
Constituição Federal, criou os Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte (FNO), do Nordeste 
(FNE) e do Centro-Oeste (FCO).  
   
Competências: 
a) Conselho Deliberativo da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
(CONDEL/SUDAM) - Art. 14º da Lei nº 7.827, de 27.09.1989, com a redação dada pela Lei 
Complementar nº 125, de 03.01.2007: 

·  estabelecer, anualmente, as diretrizes, prioridades e programas de financiamento do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte, em consonância com o respectivo Plano Regional 
de Desenvolvimento; 

·  aprovar, anualmente, até o dia 15 de dezembro, os programas de financiamento do Fundo para 
o exercício seguinte, estabelecendo, entre outros parâmetros, os tetos de financiamento por 
mutuário;  

·  avaliar os resultados obtidos e determinar as medidas de ajustes necessárias ao cumprimento 
das diretrizes estabelecidas e à adequação das atividades de financiamento às prioridades 
regionais; e 

·  encaminhar o programa de financiamento aprovado para o exercício seguinte, juntamente com 
o resultado da apreciação e o parecer aprovado, pelo Colegiado, à Comissão Mista permanente 
de que trata o § 1º do art. 166 da Constituição Federal, para conhecimento e acompanhamento 
pelo Congresso Nacional. 

 
b) Ministério da Integração Nacional: 

·  estabelecer as diretrizes e orientações gerais para as aplicações dos recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), de forma a compatibilizar os programas de 
financiamento com as orientações das políticas macroeconômicas e setoriais e da Política 
Nacional de Desenvolvimento Regional; 

·  estabelecer normas para operacionalização dos programas de financiamento do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte (FNO); 

·  estabelecer diretrizes para o repasse de recursos do Fundo para aplicação por outras instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; 

·  supervisionar, acompanhar e controlar a aplicação dos recursos e avaliar o desempenho do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO). 

 
c) Banco da Amazônia S.A.  

·  aplicar os recursos e implementar a política de concessão de crédito de acordo com os 
programas aprovados pelo Conselho Deliberativo; 

·  definir normas, procedimentos e condições operacionais próprias da atividade bancária, 
respeitadas, dentre outras, as diretrizes constantes dos programas de financiamento aprovados 
pelo Conselho Deliberativo;  

·  analisar as propostas em seus múltiplos aspectos, inclusive quanto à viabilidade econômica e 
financeira do empreendimento, mediante exame da correlação custo/benefício, e quanto à 
capacidade futura de reembolso do financiamento almejado, para, com base no resultado dessa 
análise, enquadrar as propostas nas faixas de encargos e deferir os créditos;  

·  formalizar contratos de repasses de recursos do Fundo para outras instituições, na forma 
prevista no art. 9º da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989; 

·  prestar contas sobre os resultados alcançados, desempenho e estados dos recursos e aplicações 
ao Ministério da Integração Nacional e ao Conselho Deliberativo da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia (Condel/SUDAM); e 

·  exercer outras atividades inerentes à aplicação dos recursos e à recuperação dos créditos. 
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 Estrutura Organizacional: O FNO não possui estrutura organizacional 
 
2.5 - Número do CNPJ: Não possui 
 
2.6 - Nome e Código no SIAFI: 
UG – 537002 Fundo Constitucional de Financiamento do Norte 
 
2.7 - Código da UJ titular do relatório   
Órgão 53901 Fundo Constitucional de Financiamento do Norte 
 
2.8 - Endereço completo da sede 
Ministério da Integração Nacional 
Esplanada dos Ministérios, Bloco E, 8º andar, Gabinete.  
CEP 70062-900 - Brasília (DF) 
Telefone (61) 3414-5814 – Fax (61) 3414-5638  
 
2.9 - Endereço da página institucional na Internet: 
Ministério da Integração Nacional 
http://www.integracao.gov.br/fundos/fundos_constitucionais/index.asp?area=FNO 
 
2.10 - Situação da unidade quanto ao funcionamento: Em funcionamento 
 
2.11 - Função de governo predominante: Administração 
 
2.12 - Tipo de atividade: Outros encargos especiais. 
 
2.13 - Unidades Gestoras utilizadas no SIAFI: 5300001 – Ministério da Integração Nacional  
 
3 – OBJETIVOS E METAS 
 
3.1 – Objetivos 

 
O Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) tem sua origem na Constituição Federal de 
1988 (art. 159, inciso I, alínea “c”), que determinou a entrega, pela União, de 3,0% (três por cento) da 
arrecadação dos impostos sobre a renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 
industrializados para aplicação em programas de financiamento aos setores produtivos das Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Ao regulamentar o artigo 159, alínea “c” da Constituição, a Lei          
nº 7.827, de 27.09.1989, criou os Fundos Constitucionais de Financiamento, destinando ao FNO 0,6 % 
(seis décimos por cento) do produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e do imposto sobre produtos. 
 
O Fundo tem por objetivo contribuir para o desenvolvimento econômico e social da Região Norte, por 
meio da execução de programas de financiamento aos setores produtivos, em harmonia com o 
respectivo Plano Regional de Desenvolvimento. 
 
3.2 – Área de Atuação 
 
Na forma da legislação em vigor, a aplicação dos recursos do FNO abrange os Estados do Acre, 
Amapá, Amazonas, Pará, Roraima, Rondônia e Tocantins. 
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3.3 – Diretrizes 
 
As diretrizes básicas que orientam a aplicação dos recursos do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Norte (FNO) foram estabelecidas no artigo 3º da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989. 
Complementarmente, cabe ao Ministério da Integração Nacional, na forma do artigo 14-A da 
mencionada Lei nº 7.827/1989, com a nova redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 2007, 
definir as diretrizes e orientações gerais para a operacionalização do FNO, de forma a compatibilizar os 
programas de financiamento com as orientações da política macroeconômica, das políticas setoriais e 
da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR). 
 
Por intermédio da Portaria nº 1.103, de 10.07.2008, o Ministro da Integração Nacional estabeleceu as 
diretrizes e orientações gerais para a definição pelo Conselho Deliberativo da SUDAM das diretrizes e 
prioridades para aplicação dos recursos do FNO em 2009. 
 
3.4 – Prioridades 
 
Cabe ao Conselho Deliberativo da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (CONDEL/ 
SUDAM) estabelecer as prioridades para a aplicação dos recursos do FNO, em consonância com o 
respectivo Plano Regional de Desenvolvimento. 
 
Na forma da Resolução nº 02/2008, de 04.09.2008, o CONDEL/SUDAM estabeleceu as diretrizes e 
prioridades a serem observadas na elaboração da proposta de aplicação dos recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) em 2009, nos termos de suas competências 
estabelecidas no inciso I do art. 14 da lei nº 7.827, de 27.09.1989. 
 
3.5 – Beneficiários 
 
São beneficiários dos recursos do FNO os produtores rurais e empresas, pessoas físicas e jurídicas, 
além das cooperativas de produção que desenvolvam atividades produtivas nos setores agropecuário, 
mineral, industrial, agroindustrial, turístico, comercial e de serviços. Os recursos do FNO podem, 
também, financiar empreendimentos de infraestrutura econômica, inclusive os de iniciativa de 
empresas públicas não-dependentes de transferências financeiras do Poder Público, considerados 
prioritários para a economia regional em decisão do Conselho Deliberativo da SUDAM. 
 
3.6 – Programas de Financiamento 
 
A Programação Anual de Aplicação dos Recursos do FNO, relativa ao exercício de 2009, proposta 
pelo Banco da Amazônia, foi aprovada pela Resolução nº 11/2008, de 14.11.2008, do 
CONDEL/SUDAM na forma do Parecer nº 06/CGFCF/DFD, de 07.11.2008. 

 
Os programas de financiamento do exercício foram formulados em consonância com a legislação em 
vigor e com as políticas e diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional para o 
desenvolvimento regional. Para o exercício de 2009, foi aprovada a operacionalização dos seguintes 
Programas de Financiamento com os recursos do FNO: 
 
�  Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), destinado ao 
financiamento dos agricultores familiares, de acordo com o Manual de Crédito Rural (MCR-10). 
 
�  Programa de Financiamento para Manutenção e Recuperação da Biodiversidade Amazônica (FNO-
Biodiversidade) 

�  Apoio às Atividades Sustentáveis da Biodiversidade  
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o Manejo florestal sustentável; 
o Reflorestamento; 
o Sistemas agroflorestais (SAF); 
o Sistemas silvipastoris; 
o Cadeia produtiva florestal; 
o Serviços ambientais; 
o Fauna silvestre; 
o Plantas medicinais e aromáticas; 
o Óleos essenciais; e 
o Recursos hídricos. 

�  Apoio à Regularização e Recuperação de Áreas de Reserva Legal e de Preservação Permanente 
Degradadas 

o Reflorestamento; 
o Sistemas agroflorestais (SAF); e 
o Atividades cujos sistemas de produção sejam em bases sustentáveis, em 

conformidade com a legislação vigente. 
 
�  Programa de Financiamento ao Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (FNO Amazônia 

Sustentável), destinado ao financiamento de empreendimentos rurais e não rurais, das seguintes 
atividades. 

 
No setor rural: 

�  Agricultura 

�  Pecuária 

�  Aqüicultura 

�  Captura e transformação de pescado 

�  Agroindústria de produtos agropecuários, quando o processamento ou beneficiamento 
(industrialização) for efetuado por associação/cooperativa ou pelo produtor/empresa rural na sua 
propriedade rural. 
 

No setor não-rural: 

�  Agroindústria 

�  Indústria 

�  Turismo 

�  Infraestrutura Econômica  

�  Exportação 

�  Comércio 

�  Prestação de Serviços 
 
3.7 – Metas 
 
3.7.1 – Ingressos e Desembolsos de Recursos Previstos e Realizados 
 
Para o exercício de 2009, a programação financeira do FNO previu disponibilidades de recursos da 
ordem de R$ 2.679,90 milhões, resultantes de estimativas das seguintes fontes de recursos 
demonstradas na Tabela 1 a seguir: 
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Tabela 1 – Ingressos e Desembolsos 

DISCRIM INAÇÃO P REVISTO
a) Origem de Recursos 4.051,24
Disponibilidade prevista em 31.12.2008 1.206,97
E stim ativa de reembolso de créditos  em 2009 1.174,43
Rem uneração do disponível 127,71
E stim ativa de Ingressos via repasse da STN em  2009 1.486,49
Retorno ao FNO dos valores relativos aos riscos assum idos pelo Banco da Amazônia 25,63
Outras Receitas (Recuperação de crédito) 30,00

b) Desembolso de Recursos 1.371,34
Despesa com taxa de adm inistração 297,30
Despesas  auditor ia externa 0,10
Bônus de adim plência 232,83
Rebates 91,72
Despesa com del credere 231,80
Rem uneração das operações do PRONAF 10,42
Liberações  a serem efetuadas em 2009 referente às operações contratadas em anos anter iores 506,93
Outras despesas (despesas  judiciais) 0,24
Renegociações de créditos baixados 0,00
c) Previsão de Recursos D ispon íveis (a -  b ) 2.679,90 
Fonte: Programação Anual do FNO – Exercício 2009 

 
3.7.2 - Distribuição dos Recursos 

 
Com base nas expectativas de demanda dos setores produtivos da Região e em discussões realizadas 
nos Estados da área de atuação do FNO, com a participação de representantes dos governos federal, 
estaduais e municipais, das classes produtoras e das classes trabalhadoras, a previsão de aplicação dos 
recursos de 2009, por Programa e Unidade Federativa, ficou estabelecida da seguinte forma: 

 
Tabela 2 – Previsão de Aplicações por Atividade/Unidade Federativa 

R$ milhões
Atividade AC AM AP PA RO RR TO TOTAL %

FNO-Pronaf 37,52 101,84 26,80 160,78 91,12 26,80 91,12 535,98 20,00
Agricultura Familiar 37,52 101,84 26,80 160,78 91,12 26,80 91,12 535,98 20,00
FNO-Biodiversidade 5,62 15,28 4,02 24,12 13,67 4,02 13,67 80,40 3,00
Floresta e Fauna Silvestre 5,62 15,28 4,02 24,12 13,67 4,02 13,67 80,40 3,00
FNO-Amazônia Sustentável 116,31 355,68 83,08 620,47 482,45 83,08 322,45 2.063,52 77,00
Empreendimentos Rurais 50,37 27,89 23,44 223,23 122,49 47,49 161,44 656,35 24,49
Agropecuária 48,85 23,91 21,71 216,49 118,79 46,07 158,61 634,43 23,67
Pesca e Aquicultura 1,52 3,98 1,73 6,74 3,70 1,42 2,83 21,92 0,82
Empreendimentos Não-Rurais 65,94 327,79 59,64 397,24 359,96 35,59 161,01 1.407,17 52,51
Agroindústria 3,39 5,70 3,19 5,96 13,80 1,26 5,30 38,60 1,44
Indústria 17,23 159,85 22,48 81,47 40,12 3,52 11,55 336,22 12,55
Turismo 4,04 10,22 4,49 10,95 5,80 1,33 3,92 40,75 1,52
Infraestrutura - 40,00 - 122,00 200,00 - 40,00 402,00 15,00
Cultura 1,88 5,09 1,34 8,04 4,56 1,34 4,56 26,81 1,00
Exportação 1,88 5,09 1,34 8,04 4,56 1,34 4,56 26,81 1,00
Comércio e Serviço 37,52 101,84 26,80 160,78 91,12 26,80 91,12 535,98 20,00

Total 159,45 472,80 113,90 805,37 587,24 113,90 427,24 2.679,90 100,00
Fonte: Programação Anual do FNO - Exercício de 2009 
 
Em relação ao porte do tomador de financiamento do Fundo, a Programação de 2009 projetou a 
destinação de 51,68 % dos recursos para as atividades dos agricultores familiares, dos mini e pequenos 
produtores rurais, suas associações e cooperativas, e das microempresas e pequenas empresas, 
conforme demonstra a Tabela 3 a seguir: 
 

 
 



Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO 
Relatório de Gestão – Exercício de 2009 

 

 9 
User1/Publicações/Relatórios/FNO 
Relatório de Gestão 2009 do FNO 

  

Tabela 3 – Previsão de Aplicações por Porte 
R$ Milhões

Porte Valor %
Mini/Micro/Pequeno 1.384,96 51,68%
Médio 489,66 18,27%
Grande 805,28 30,05%

Total 2.679,90  
Fonte: Programação Anual do FNO - Exercício de 2009 

 
De conformidade com a Programação do FNO para o ano de 2009, foi estimada a aplicação de recursos 
do Fundo no montante de R$ 100,0 milhões nas mesorregiões diferenciadas do Ministério da 
Integração Nacional.  Os valores foram estimados com a seguinte distribuição: 

  
Tabela 4 – Projeção de aplicações por Mesorregiões  

R$ milhões 
R$ Milhões

MESORREGIÕES VALORES PROGRAMADOS

Alto Solimões 15,0
Vale do Rio Acre 25,0
Bico do Papagaio 45,0
Chapada das Mangabeiras 15,0

TOTAL 100,0  
 Fonte: Programação Anual do FNO - Exercício de 2009 

 
 

Foram disponibilizados, ainda, para os projetos localizados em municípios pertencentes ao Programa 
Faixa de Fronteira da Região Norte, recursos da ordem de R$ 15 milhões. 

 

4 – POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL – PNDR 
 
4.1 – A Política Nacional de Desenvolvimento Regional 
 
A Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), instituída pelo Decreto nº 6.047, de 
22.02.2007, é parte indissociável da estratégia de desenvolvimento do País e expressão da prioridade 
que é dada ao tema na agenda nacional de desenvolvimento. A Constituição de 1988 já determinava a 
redução das desigualdades regionais como um dos objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil. 
 
Os objetivos da PNDR são: reduzir as desigualdades regionais e ativar os potenciais de 
desenvolvimento das regiões do País, promovendo a equidade no acesso a oportunidades de 
desenvolvimento. A matéria-prima da política é o imenso potencial de desenvolvimento contido na 
diversidade econômica, social, cultural e ambiental que caracteriza o Brasil. 
 
As severas desigualdades sociais e econômicas que caracterizam a sociedade brasileira se expressam 
na base territorial, resultando em distorções que se agravam com o início do processo de 
industrialização do País, deflagrada em meados do século XX. 
 
A desigualdade regional é resultado da dinâmica assimétrica do crescimento capitalista, que se 
concentra em espaços com melhores condições de mercado e de infraestrutura em detrimento dos 
espaços em que estas condições não se apresentam favoráveis ao desenvolvimento do setor produtivo.  
A PNDR atua no sentido de contrabalançar a lógica centrípeta das forças de mercado, por meio da 
promoção e valorização da diversidade regional, conciliando competitividade e expressão produtiva de 
valores socioculturais diversos. 



Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO 
Relatório de Gestão – Exercício de 2009 

 

 10 
User1/Publicações/Relatórios/FNO 
Relatório de Gestão 2009 do FNO 

  

 
A PNDR objetiva não apenas combater as desigualdades macrorregionais, mas também as 
desigualdades existentes entre os espaços sub-regionais dentro de cada macrorregião. Neste contexto, a 
Política utiliza como referência, um mapeamento de todo o território nacional a partir do cruzamento 
de duas variáveis: rendimento domiciliar médio (extraídos dos censos demográficos do IBGE de 1991 
a 2000) e a taxa de crescimento do PIB per capita, obtida a partir das estimativas de PIB municipais, 
realizadas pelo IPEA. A primeira variável estática, retrata a riqueza relativa da população. A segunda, 
uma variável dinâmica, retrata o potencial relativo de crescimento observado na década de 90. 
 
O cruzamento das duas variáveis resultou em um cartograma – denominado tipologia da PNDR – de 
quatro situações descritas da seguinte maneira: 

�  microrregiões (MRGs) de alta renda: compreendendo MRGs com alto rendimento domiciliar por 
habitante, independentes do dinamismo observado, que se encontram predominantemente nas 
regiões sul e sudeste e também no Centro Oeste. As regiões Norte e Nordeste, ao contrário 
apresentam manchas insignificantes nessa tipologia, quase todas relacionadas as MRGs das 
capitais, o que denota um primeiro contraste importante. São responsáveis por cerca de 76% do 
PIB nacional, embora tenham 53,7% da população. 

�  microrregiões (MRGs) dinâmicas: MRGs com rendimentos médios e baixos, mas com dinâmica 
econômica significativa. Elas possuem presença rarefeita nas regiões sul e sudeste e são mais 
freqüentes no Centro Oeste e Nordeste, onde cobrem vastas extensões territoriais. O grau de 
urbanização é baixo (57,9%) e, embora abriguem cerca de 9% da população nacional, são 
responsáveis por apenas cerca de 4% do PIB; 

�  microrregiões (MRGs) estagnadas: MRGs com rendimento domiciliar médio, mas com baixo 
crescimento econômico. Em geral refletem dinamismo com períodos passados e possui, em muitos 
casos, estrutura socioeconômica e capital social considerável. Nessas regiões, que apresentam um 
grau de urbanização relativamente elevado (75,3%), e são responsáveis por cerca de 18% do PIB 
nacional, residem cerca de 29% dos brasileiros. A sua espacialização mostra uma dispersão por 
todo território nacional, embora predominem nas regiões Sul e Sudeste, com importante presença 
no Centro-Oeste; 

�  microrregiões (MRGs) de baixa renda: MRGs com baixo rendimento domiciliar e baixo 
dinamismo. Concentradas no Norte e Nordeste combinam situações de pobreza e debilidade da 
base econômica regional. O grau de urbanização é o mais baixo (50,4%), assim como o nível 
educacional (cerca de 60% da população têm menos que 4 anos de estudo). Participa com 1,7% do 
PIB, embora abrigue 8,4% da população. O rendimento domiciliar médio é de apenas 27% da 
média nacional. 

 
O Ministério da Integração Nacional vem orientando suas ações em função do mapa das desigualdades, 
produto do diagnóstico da PNDR. A tradução da política em ações do Governo Federal, de Estados e 
Municípios, e da sociedade civil, nas mais diversas escalas, está cristalizada nos programas do PPA, no 
direcionamento estratégico dos instrumentos de financiamento do desenvolvimento regional e em 
iniciativas não orçamentárias do governo. 
 
Dentre as ações para a implementação da PNDR, destacam-se, na escala sub-regional, as áreas 
especiais de planejamento, como a faixa de fronteira e o semiárido, que constituem objeto de 
programas específicos no PPA. Ambos os programas são implementados por meio de uma série de 
ações de promoção do desenvolvimento regional endógeno. Ainda, destaca-se o Programa de 
Sustentabilidade de Espaços Sub-Regionais (PROMESO), que articula ações de capacitação, 
mobilização de atores sociais, infraestrutura, crédito e assistência técnica para o desenvolvimento do 
potencial endógeno das seguintes mesorregiões diferenciadas: Alto Solimões, Vale do Rio Acre, Bico 
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do Papagaio, Chapada das Mangabeiras, Xingó, Chapada do Araripe, Seridó, Águas Emendadas, Vale 
do Jequitinhonha e do Mucuri, Bacia do Rio Itabapoana, Vale do Ribeira, Grande Fronteira do 
Mercosul e Metade Sul do Rio Grande do Sul. 
 

Mapa 1 – Espaços Prioritários da PNDR (Região Norte) 
 

1A – Tipologia da PNDR 
 

 

1B – Mesorregiões Diferenciadas e Faixa de 
Fronteira 

 
 
A ação da PNDR procura reduzir as desigualdades regionais, focando-se no combate à estagnação 
econômica observada em algumas sub-regiões brasileiras, que devem ser priorizadas no processo de 
transferência de recursos promovida pelo Governo Federal. O financiamento da política deve ser 
direcionado de forma a fornecer suporte financeiro adequado às diversas escalas de intervenção. Em 
síntese, o financiamento do desenvolvimento nas múltiplas escalas conta com instrumentos diversos, a 
exemplo do Orçamento-Geral da União e dos entes federativos, bem como dos Fundos de 
Desenvolvimento Regional, dos Incentivos Fiscais, e dos Fundos Constitucionais de Financiamento 
(FCO, FNO e o FNE), que são os principais instrumentos de fomento às atividades produtivas 
desenvolvidas nas regiões em que atuam. 
 
5 – REPASSES 
 

5.1 – Transferências do Tesouro Nacional 
 
Consta da Programação Anual aprovada para o exercício de 2009, a previsão de repasses da União para 
o FNO de recursos da ordem de R$ 1.486,49 milhões. De acordo com informações constantes do 
Balanço do FNO encerrado em 31.12.2009 e com os dados obtidos no SIAFI mês a mês, a União 
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repassou para o Fundo, no ano de 2009, R$ 1.263,01 milhões, 15,0% a menos do que o Programado, 
refletindo a performance da arrecadação dos tributos que servem de fonte para os Fundos 
Constitucionais de Financiamento (queda na arrecadação do IR e do IPI). 
 
A Tabela 5 a seguir apresenta as transferências mensais de recursos originários da União: 

 
Tabela 5 – Transferências do Tesouro Nacional 

R$ mil

Mês Valor

Janeiro 117.535

Fevereiro 109.573

Março 87.595

Abril 102.397

Maio 124.072

Junho 107.172

Julho 82.233

Agosto 97.618

Setembro 84.683

Outubro 91.589

Novembro 127.423

Dezembro 131.121

Total 1.263.012
 

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional 

 
Em relação ao ano de 2008, quando foram transferidos para o Fundo recursos no montante de             
R$ 1.310.452 mil, os repasses da União recebidos pelo FNO no exercício de 2009 (R$ 1.263.012 mil) 
apresentaram um decréscimo de 3,6. 

 
Gráfico 1 – Repasses da STN ao FNO – exercícios de 1994 a 2009  

R$ mil
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Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional 

 
Os dados comparativos evidenciam que os repasses da União vinham apresentando substanciais 
incrementos ao longo dos anos. Por se tratar de fluxo constante, o FNO representa importante 
instrumento de política pública para propiciar suporte financeiro aos projetos dos setores produtivos da 
Região Norte, beneficiária dos recursos do Fundo. 
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5.2 – Repasse de Recursos a Outras Instituições 
 
De acordo com o artigo 9º, da Lei nº 7.827, de 27.09.1989, os bancos administradores poderão repassar 
recursos dos Fundos Constitucionais a outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil, com comprovada capacidade técnica e com estrutura operacional e administrativa aptas a 
realizar, em segurança e no estrito cumprimento das diretrizes e normas estabelecidas, programas de 
crédito especificamente criados com essa finalidade. 
 
Em resposta ao Ofício nº 88 SDR/MI, de 30.04.2010, o Banco da Amazônia enviou o Ofício               
nº 2010/185 DIREX/PRESI, de 31.05.2010, informando que “duas agências de fomento na Região se 
candidataram para receber repasses do FNO pelo Banco da Amazônia, no exercício de 2009: a Agência 
de Fomento do Estado do Tocantins (FomenTO) e a Agência de Fomento do Estado de Roraima 
(AFERR). O Banco disponibilizou, em 2009, R$ 15 milhões para repasses, contudo, essas agências 
não apresentaram capacidade técnica comprovada nem estrutura operacional e administrativa aptas a 
realizar, com segurança e no estrito cumprimento das diretrizes e normas estabelecidas, os programas 
de crédito do FNO. Além disso, não houve comprometimento das agências quanto ao risco das 
operações, garantias e prestação de contas adequadas, especialmente pela AFERR, motivo pelo qual 
nenhum recurso foi repassado em 2009. Mesmo assim, encontra-se em fase final de contratação com a 
FomenTO para repasse em 2010”. 
 
6 – CONTRATAÇÕES REALIZADAS NO EXERCÍCIO DE 2009  
 
6.1 – Contratações Realizadas 

 
No ano de 2009, foram realizadas 49.248 operações de crédito, no montante de R$ 2.440.489 mil. O 
total financiado representou 91,1% da programação de aplicação aprovada para o exercício               
(R$ 2.679.900 mil). 
 
Comparando os dados do exercício de 2009 com os registrados no ano de 2008 (contratações no 
montante de R$ 2.053.566 mil), os financiamentos concedidos no ano de 2009 (R$ 2.440.489 mil) 
apresentaram um incremento de 18,8%. 
 
Relativamente ao número de operações contratadas nos mencionados períodos, o ano de 2009 registrou 
um acréscimo de 6,5% (46.259 operações em 2008 e 49.248 operações em 2009). 

 
Os gráficos a seguir ilustram o desempenho das contratações com recursos do FNO no ano de 2009, 
comparativamente ao mesmo período do exercício anterior: 

 
Aplicações Realizadas 

 
Gráfico 2 – Valores Contratados (R$ mil) Gráfico 3 – Quantidade de Operações  
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Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 
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       Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 
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6.2 – Série Histórica das Contratações 
 
A Tabela a seguir mostra a série histórica das contratações realizadas pelo FNO, abrangendo o período 
de 1995 a 2009, bem como a quantidade de operações realizadas em cada ano e o respectivo valor 
médio dos empréstimos firmados no mencionado período: 

 
Tabela 6 – Série Histórica dos Financiamentos Concedidos: 1995 – 2009 

 
Valor
Médio

1995 230.325 13.533 17.019,51
1996 144.742 14.486 9.991,85
1997 59.763 6.735 8.873,50
1998 167.533 15.629 10.719,37
1999 434.345 23.156 18.757,34
2000 697.310 31.298 22.279,70
2001 453.729 10.006 45.345,69
2002 604.963 14.125 42.829,24
2003 1.075.125 23.587 45.581,25
2004 1.321.092 38.364 34.435,72
2005 976.323 22.605 43.190,58
2006 986.257 29.078 33.917,64
2007 1.109.951 39.995 27.752,24
2008 2.053.566 46.259 44.392,79
2009 2.440.489 49.248 49.555,09

Fonte: Banco da Amazônia

Ano Valor (R$ mil) Nº de Operações

 
 

Comparando 2009 em relação a 2008, o valor contratado cresceu em maior percentual em relação ao 
numero de operações contratadas. O valor médio das operações realizadas elevou-se 10,4%, de                  
R$ 44.392,79 (2008) para R$ 49.555,09 (2009), e a quantidade de operações financiadas pelo Fundo, 
no exercício de 2009, aumentou 6,5% em relação ao exercício de 2008. 
 
6.3 – Contratações por Setor/Programa 
 
As contratações efetuadas pelo FNO, por programa de financiamento, encontram-se na Tabela 7 a 
seguir: 

Tabela 7 – FNO – Contratações por Programa – Valores Contratados – 2009 
R $ m il

%

P R E VIST O  Co nt ratado  (b)

(a) O p er açõ es V alor %
F N O  -  PR O N A F 5 35.9 80 4 4.93 9 4 53.651 18,6 84,6
   -  G rup o A 2 67.9 90 3 .384 55.5 72 2,3 20,7
   -   D em ais G rup os 2 67.9 90 4 1.55 5 3 98.0 79 16,3 148 ,5
F N O -B io d iver sidad e 80.4 00 47 20.281 0,8 25,2
Flore sta e Fa una  Si lves tre 80.4 00 47 20.2 81 0,8 25,2
F N O -A m a zôn ia Sus te n tá vel 2.0 63.5 20 4 .262 1.9 66.557 80,6 95,3
E m pre en dim entos  R urais 656 .350 2.123 380 .253 1 5,6 57,9
A gro pec uár ia 6 34.4 30 2 .095 3 74.8 58 15,4 59,1
Pesca  e A q uicu ltura 21.9 20 28 5.3 95 0,2 24,6
E m pre en dim entos  N ão  Rurais 1.407 .170 2.139 1 .586 .304 6 5,0 1 12,7
A gro in dús tr ia 38.6 00 64 52.2 86 2,1 135 ,5
Indú str ia 3 36.2 20 241 5 24.6 75 21,5 156 ,1
T ur ism o 40.7 50 105 56.9 07 2,3 139 ,6
Inf ra es trutura 4 02.0 00 8 5 08.9 79 20,9 126 ,6
C ultu ra 26.8 10 51 9.5 60 0,4 35,7
E xpo rtaç ão 26.8 10 0 0 0,0 0,0
C om ércio e  Serviço 5 35.9 80 1 .670 4 33.8 97 17,8 81,0

T O T A L   2.6 79.9 00 4 9.24 8 2.4 40.489 100 ,0 91,1

 Se to re s/P ro gra m as
b /a

E xe rcício 200 9

 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 
Empreendimentos Rurais: Pronaf, Floresta e Fauna Silvestre, Agropecuária, Pesca e Aqüicultura. 
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Conforme o Banco da Amazônia, os financiamentos direcionados ao FNO-PRONAF (R$ 453.651 mil) 
representaram 84,6% do montante inicialmente previsto na Programação aprovada (R$ 535.980 mil); 
os recursos contratados no Programa FNO-Biodiversidade (R$ 20.281 mil) representaram 25,2% dos 
previstos (R$ 80.400 mil); e o montante realizado no Programa FNO-Amazônia Sustentável                    
(R$ 1.966.557 mil) representaram 95,3% do previsto na programação (R$ 2.063.520 mil). Em termos 
gerais, as aplicações realizadas representaram 91,1% da programação aprovada. 
 
Das 49.248 operações realizadas, 47.109 (95,7%) referiram-se a projetos do setor rural (FNO-
PRONAF, FNO-Biodiversidade e Empreendimentos Rurais do FNO-Amazônia Sustentável), com 
financiamentos da ordem de R$ 854.185 mil, o que correspondeu a 35,0% das aplicações no período. 
 
No setor rural, as aplicações do PRONAF corresponderam a 44.939 operações contratadas, que 
totalizaram R$ 453.651 mil, valor correspondente a 18,6% do total financiado. No PRONAF-A 
(Reforma Agrária), o valor das aplicações corresponderam a apenas 2,3% das aplicações totais de 
2009, percentual inferior aos 10,0% estabelecidos pela legislação em vigor (art. 7º, da Lei nº 9.126 de 
10.11.1995, com a redação dada pela Lei nº 10.186, de 12.02.2001).  
 
As contratações com os Setores Comercial e de Serviços corresponderam a 17,8% dos financiamentos 
totais concedidos em 2009. Segundo o Art. 4º, § 3º, da Lei nº 7.827, de 27.09.1989, os Fundos 
Constitucionais de Financiamento poderão financiar empreendimentos comerciais e de serviços, até o 
limite de vinte por cento dos recursos previstos, em cada ano, para esses Fundos. 
 
Os valores previstos na programação aprovada para 2009, nas atividades não rurais, foram superados 
pelas contratações nos seguintes setores: indústria (156,1%); turismo (139,6%); agroindústria 
(135,5%); e infraestrutura (126,6%). 
 
Em contrapartida, observa-se que, em relação aos financiamentos totais previstos, foram pequenas as 
aplicações nos setores de cultura (35,7%), floresta e fauna silvestre (25,2%), pesca e aquicultura 
(24,6%) e PRONAF A (20,7%). 
 
6.4 – Contratações por Unidade Federativa 
  
A Tabela 8 a seguir apresenta os valores contratados no ano de 2009, por Unidade da Federação, em 
confronto com a previsão contida na programação anual aprovada: 
 

Tabela 8 – Operações Contratadas por Estados 
R$ mil

Rural Não-Rural
Acre 159.450 27.278 0 10.031 63.336100.645 4,1 63,1
Am apá 113.900 17.043 0 685 28.279 46.007 1,9 40,4
Am azonas 472.800 57.258 1.632 13.318 333.357 405.565 16,6 85,8
Pará 805.370 197.235 6.422 23.892 275.049502.598 20,6 62,4
Rondônia 587.240 90.180 5.396 59.411 653.312 808.299 33,1 137,6
Roraima 113.900 5.104 0 4.485 4.345 13.934 0,6 12,2
Tocantins 427.240 59.553 6.832 268.430 228.626563.441 23,1 131,9

TOTAL 2.679.900 453.651 20.281 380.253 1.586.304 2.440.489 100,0 91,1

% 18,6 0,8 15,6 65,0 100,0

% sobre 
TOTAL

% (b/a)
FNO-

Biodiversidade

FNO-Amazônia 
SustentávelFNO-

PRONAF

Previs to na 
Programação 

(a)
UF TOTAL (b)

 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
Os Estados de Rondônia (33,1%), Tocantins (23,1%), Pará (20,6%) e Amazonas (16,6%) absorveram, 
em conjunto, 93,4% do total das aplicações do Fundo, no ano de 2009. Os demais Estados 
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beneficiários do FNO receberam os seguintes percentuais: Roraima (0,6%), Amapá (1,9%) e Acre 
(4,1%). Essas Unidades da Federação obtiveram baixo valor aplicado por apresentarem pequena 
demanda, tendo em vista que ao final de 2009 o FNO tinha disponível R$ 1.742.434 mil. 

 
Sob a ótica da execução orçamentária do FNO, apenas as aplicações realizadas nos Estados de 
Rondônia e Tocantins superaram a meta orçada, representando 137,6% e 131,9%, respectivamente, das 
verbas programadas. As demais Unidades da Federação não atingiram o projetado, sendo que o Estado 
de Roraima aplicou apenas 12,2% do previsto, Amapá 40,4%, Pará 62,4%, Acre 63,1% e Amazonas 
85,8%. 
 
O Gráfico 4 a seguir apresenta o percentual das aplicações realizadas em cada Estado com recursos do 
FNO, no exercício de 2009. 

 
Gráfico 4 – Distribuição Percentual das Contratações por Estado 
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                     Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 

 
6.5 – Contratações por Porte de Beneficiários 
 
As contratações do FNO no exercício de 2009, segundo o porte dos beneficiários, estão apresentadas 
na Tabela 9 a seguir: 

  
Tabela 9 – Contratações por Porte de Beneficiário 

R$ mil

Porte
Estado Op Valor Op Valor Op Valor Op Valor Op Valor Op Valor
Acre 2.314 32.487 308 37.5722.622 70.059 34 21.690 9 8.896 2.665 100.645
Amapá 1.058 17.478 94 13.5971.152 31.075 19 9.283 3 5.649 1.174 46.007
Amazonas 9.742 62.473 193 17.550 9.935 80.023 56 52.403 38 273.139 10.029 405.565
Pará 22.013 205.443 619 63.75522.632 269.198142 84.311 53 149.08922.827 502.598
Rondônia 5.065 101.818 283 46.3105.348 148.128154 97.442 41 562.7295.543 808.299
Roraima 1.292 6.120 30 3.7661.322 9.886 13 3.237 1 811 1.336 13.934
Tocantins 4.597 92.683 489 55.878 5.086 148.561407 110.331 181 304.549 5.674 563.441

TOTAL 46.081 518.502 2.016 238.428 48.097 756.930 825 378.697 326 1.304.862 49.248 2.440.489

% 93,6% 21,2% 4,1% 9,8%97,7% 31,0% 1,7% 15,5% 0,7% 53,5% 100,0% 100%

(1) Inclui as Cooperativas.

Médio Grande TotalMini/Micro (1) (a) Pequeno (b) Subtotal (a+b)

 
    Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
O volume das operações realizadas com as cooperativas, mini, micro e pequenos somou R$ 756.930 
mil, representando 31,0% dos recursos aplicados no exercício, com 97,7% (48.097) das operações. 
Comparativamente ao ano de 2008 (R$ 667.907 mil), as aplicações com os tomadores de menor porte 
tiveram um crescimento de 13,3%. 
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O valor concedido aos médios produtores e médias empresas foi de R$ 378.697 mil em 2009, 15,5% 
do total aplicado pelo Fundo, e 14,6% inferior ao  exercício de 2008 (R$ 443.599 mil). 
 
Por sua vez, os grandes produtores e grandes empresas atingiram financiamentos no montante de               
R$ 1.304.862 mil, que correspondeu a 53,5% do total aplicado. O incremento no valor das aplicações 
verificado em relação ao exercício de 2008 (R$ 942.060 mil) foi de 38,5%. 
 

Gráfico 4 – Aplicações por Porte – R$ mil                        
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Fonte: Relatório de Atividades FNO - 2009 

Gráfico 5 – Aplicações por Porte – Em % 
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Fonte: Relatório de Atividades FNO - 2009 

 
Observou-se que, no exercício de 2009, o incremento verificado nas aplicações decorreu do maior 
volume dos empréstimos concedidos aos grandes empreendedores, a exemplo das aplicações no 
programa de infraestrutura. 

 
Objetivando ampliar as contratações com agricultores familiares, mini e pequenos produtores rurais, o 
Banco da Amazônia informou que inaugurou, em outubro de 2009, a primeira Unidade de 
Microfinanças Rural, do programa Amazônia Florescer, no município de Castanhal (PA). Esse 
programa disponibiliza recursos para atender ao Programa de Microcrédito Produtivo Orientado 
Urbano. No exercício de 2009 foram financiadas 11 operações (todas no mês de dezembro) com 
recursos do FNO, no valor de R$ 11.529,00. 
 
6.6 – Contratações por finalidade do crédito – Custeio isolado, Comercialização e Capital de 

Giro 
 
As aplicações realizadas no exercício de 2009 para o financiamento de custeio, comercialização e 
capital de giro, isoladamente podem ser observadas na Tabela 10 a seguir: 

 
Tabela 10 – Contratações destinadas a Custeio, Comercialização e Capital de Giro 

R$ mil

OP Valor OP Valor OP Valor OP Valor OP Valor %
Acre 281 10.610 115 5.157 1.997 26.699 272 58.179 2.665 100.645 4,1
Amapá 71 800 78 10.223 980 16.928 45 18.056 1.174 46.007 1,9
Amazonas 732 15.396 166 20.567 9.039 56.812 92 312.789 10.029 405.564 16,6
Pará 2.820 25.757 506 80.521 19.257 201.792 244 194.528 22.827 502.598 20,6
Rondônia 361 27.401 22 7.573 4.902 127.586 258 645.739 5.543 808.299 33,1
Roraima 42 3.653 15 517 1.254 5.936 25 3.828 1.336 13.934 0,6
Tocantins 885 144.915 123 10.604 4.488 189.900 178 218.023 5.674 563.442 23,1

Total 5.192 228.532 1.025 135.162 41.917 625.653 1.114 1.451.142 49.248 2.440.489 100,0

TOTAL

OP = Quantidade de operações contratadas.

 UF 
 CUSTEIO

 CAPITAL DE 
GIRO 

INVESTIMENTO

Rural Não-Rural

 
  Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 
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Do total dos créditos concedidos em 2009 (R$ 2.440.489 mil), R$ 228.532 mil (9,4%) destinaram-se 
ao Custeio; R$ 135.162 (5,5%) para Capital de Giro; R$ 625.653 mil (25,6%) para Investimento Rural; 
e os restantes R$ 1.451.142 mil (59,5%) financiaram projetos de Investimento Não-Rural. 

 
6.7 – Contratações com clientes que operaram com o FNO pela 1ª vez 
 
No exercício de 2009, o FNO incorporou na sua base de clientes 31.635 novas operações (64,2% do 
total do número de operações contratadas no exercício), no montante de R$ 1.315.240 mil (53,9% do 
total das aplicações no exercício), com clientes que apresentaram propostas de financiamento pela 
primeira vez. Tal comportamento evidencia adequada democratização do crédito, com o atendimento a 
um número maior de clientes. 
 

Tabela 11 – Financiamentos Contratados pela 1ª vez 
R$ mil

OP Valor OP Valor OP Valor OP Valor
Acre 1.551 40.420 11 13.483 0 0 1.562 53.903

Amapá 1.035 24.426 14 4.411 1 3.535 1.050 32.372
Amazonas 7.511 65.015 14 24.212 16 84.903 7.541 174.130

Pará 14.779 204.219 67 50.102 8 13.182 14.854 267.503
Rondônia 3.354 84.195 33 13.567 4 508.808 3.391 606.570
Roraima 739 6.489 3 741 0 0 742 7.230
Tocantins 2.421 74.460 60 19.182 14 79.890 2.495 173.532

Total 31.390 499.224 202 125.698 43 690.318 31.635 1.315.240

% 99,2% 38,0% 0,6% 9,6% 0,1% 52,5% 100,0% 100,0%

TOTALGrande

* Inclusive cooperativas

 UF 
Mini/Micro/    
Pequeno *

Médio

 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
Conforme destacou o Banco da Amazônia, no exercício de 2009, os financiamentos concedidos 
priorizaram os empreendimentos considerados de menor porte. A Tabela 11 acima destaca que 99,2% 
das operações com novos clientes foram efetuadas com o mini/micro e pequeno portes, embora 
detiveram somente 38,0% dos recursos. 
 
6.8 – Contratações por Faixa de Valores 
 

Tabela 12 – Financiamentos Contratados por Faixa de Valores no Setor Rural 
R$ mil

N.º Op Valor N.º Op Valor N.º Op Valor N.º Op Valor N.º Op Valor N.º Op Valor N.º Op Valor
Até R$ 0,5 0 0 0 0 5 2 0 0 0 0 5 2 0,0% 0,0%
Entre R$ 0,5 - R$ 1 0 0 835 832 18 14 0 0 0 0 853 846 1,8% 0,1%
Entre R$ 1 - R$ 10 968 6.464 15.689 26.416 13.580 46.704 0 0 52 391 30.289 79.975 64,3% 9,4%
Entre R$ 10 - R$ 35 2.416 49.107 0 0 9.274 200.486 1 31 501 11.624 12.192 261.249 25,9% 30,6%
Entre R$ 35 - R$ 100 0 0 0 0 2.150 120.913 3 213 725 50.834 2.878 171.960 6,1% 20,1%
Entre R$ 100 - R$ 1.000 0 0 0 0 3 712 21 10.030 850 295.599 874 306.341 1,9% 35,9%
Entre R$ 1.000 - R$ 10.000 0 0 0 0 1 2.000 2 2.641 15 29.171 18 33.812 0,0% 4,0%
Entre R$ 10.000 - R$ 20.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0% 0,0%
Entre R$ 20.000 - R$ 100.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0% 0,0%
Acima de  R$ 100.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0% 0,0%

TOTAL 3.384 55.572 16.524 27.248 25.031 370.831 27 12.915 2.143 387.619 47.109 854.185

TOTALBiodiversidade Amazonia Sustentável TOTAL
Faixa de Valores 

Pronaf A Pronaf B Pronaf Demais 

 Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

Analisando a Tabela 12 acima, no setor Rural, destacamos que 64,3% (30.289) das operações 
contratadas foram de valores entre R$ 1 mil e R$ 10 mil, com maior importância para os contratos do 
PRONAF (99,8% do total dessa faixa de valores). 
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Em relação aos valores financiados, 35,9% dos recursos foram aplicados na faixa de R$ 100 mil e      
R$ 1.000 mil, com maior relevância nas operações realizadas ao amparo do Amazônia Sustentável 
(96,5% e R$ 295.599 mil). Entretanto, foram realizados 874 contratos na faixa em questão. 
 

Tabela 13 – Financiamentos Contratados por Faixa de Valores no Setor Não Rural 
R$ mil

N.º Op Valor N.º Op Valor N.º Op Valor N.º Op Valor N.º Op Valor N.º Op Valor N.º Op Valor
Até R$ 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0% 0,0%
 Entre R$ 0,5 - R$ 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0% 0,0%
 Entre R$ 1 - R$ 10 0 0 3 23 1 9 0 0 60 499 64 532 3,0% 0,0%
 Entre R$ 10 - R$ 35 21 475 22 524 10 257 0 0 520 11.592 573 12.849 26,8% 0,8%
 Entre R$ 35 - R$ 100 20 1.448 52 3.488 15 1.017 1 45 624 40.557 712 46.556 33,3% 2,9%
 Entre R$ 100 - R$ 1.000 16 6.247 100 38.790 23 7.851 4 1.361 511 143.530 654 197.779 30,6% 12,5%
 Entre R$ 1.000 - R$ 10.000 6 20.897 53 163.815 1 1.254 2 4.153 57 152.470 119 342.590 5,6% 21,6%
 Entre R$ 10.000 - R$ 20.000 0 0 5 70.085 1 17.000 0 0 1 13.397 7 100.482 0,3% 6,3%
 Entre R$ 20.000 - R$ 100.000 1 23.220 6 247.949 1 66.714 0 0 1 44.214 9 382.097 0,4% 24,1%
Acima de  R$ 100.000 0 0 0 0 0 0 1 503.420 0 0 1 503.420 0,0% 31,7%

TOTAL 64 52.287 241 524.675 52 94.103 8 508.980 1.774 406.260 2.139 1.586.304

%TOTALInfraestrutura Comércio e Serviços
Faixa de Valores 

Agroindustrial Industrial Turismo

 Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

A faixa de valores de R$ 35 mil a R$ 100 mil compreendeu ao maior número de operações (33,3% 
com 712 operações), com destaque de 87,6% ao setor de Comércio e Serviços (624 operações).  

Em relação ao montante financiado, o setor de infraestrutura, na faixa de valores acima de R$ 100.000 
mil, mesmo com apenas uma operação, representou a maior participação com 31,73% (R$ 503.420 
mil) do total de R$ 1.586.304 mil do Setor Não Rural. 
 
6.9 – Contratações de valor superior a R$ 10 milhões 

No exercício de 2009, o FNO concedeu empréstimos de valor individual superior a R$ 10 milhões para 
o financiamento de 17 projetos, com financiamentos totais de R$ 985.999 mil, montante que representa 
40,4% dos créditos concedidos pelo Fundo no período sob análise. 

Os empréstimos de maior valor foram realizados ao amparo dos seguintes programas: Infraestrutura, 
Industrial, Agroindustrial, Comércio/Serviços e Rural. 

O financiamento de maior valor (R$ 503.420 mil) foi concedido na cidade de Porto Velho (RO), ao 
amparo do Programa FNO-Amazônia Sustentável, no Setor de Infraestrutura. 
A Tabela 14 a seguir apresenta os impactos estimados em decorrência dos financiamentos de valores 
superiores a R$ 10 milhões: 
 

Tabela 14 – Impactos dos Financiamentos Contratados acima de R$ 10 milhões 
                                                      R$ mil 

Indicador Valor

Valor Contratado (R$ mil) 985.999

Valor Bruto da Produção (R$ mil) 2.082.242

Empregos (em número de pessoas) 6.504

Salários (R$ mil) 40.713

Tributos (R$ mil) 180.140 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
Verificou-se que os financiamentos acima de R$ 10 milhões, efetuados pelo FNO, proporcionarão 
impactos positivos para economia da Região Norte, durante o período de maturação do negócio. 
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7 – CONTRATAÇÕES DE ACORDO COM A PNDR 
 

7.1 – Municípios com empreendimentos financiados pelos Fundos  
 

No exercício de 2009, os recursos do FNO atenderam a financiamentos em 412 municípios o que foi 
equivalente a 91,8% do total que compõe a área de atuação do Fundo, o que representa um crescimento 
em relação ao exercício anterior (406 municípios com empreendimentos atendidos). Demonstrou-se 
então a procura pelo objetivo de prestar assistência financeira com recursos do FNO a toda a sua área 
de abrangência. 

Mapa 2 – Municípios atendidos pelo FNO 

 
Conforme detalhado no Mapa 2 acima e na Tabela 15, a seguir, nenhum Estado foi totalmente 
contemplado com recursos do FNO, no ano de 2009. Os trinta e sete municípios que deixaram de ser 
atendidos pelo FNO, localizam-se nos Estados de Acre (3), Amapá (1), Amazonas (19), Pará (5), 
Rondônia (1), Roraima (3) e Tocantins (5). O Estado do Amazonas teve o menor atendimento em 
relação a municípios assistidos, com apenas 69,4% dos municípios atendidos. 

 

Tabela 15 – FNO – Municípios com Empreendimentos Assistidos por Estado 
 

Estado
Nº de municípios da área 

de atuação FNO (a)
Nº de municípios 

atendidos pelo FNO (b) 
%                  
b/a

NºMunicípios 
não atendidos

Acre 22 19 86,4 3
Amapá 16 15 93,8 1
Amazonas 62 43 69,4 19
Pará 143 138 96,5 5
Rondônia 52 51 98,1 1
Roraima 15 12 80,0 3
Tocantins 139 134 96,4 5

Total 449 412 91,8 37  
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 
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Apenas um município de “Alta Renda” (Itapuã do Oeste, RO) não foi atendido pelos recursos do FNO, 
enquanto 36 municípios localizados nos espaços prioritários da PNDR não tiveram nenhum 
financiamento, conforme Tabela 16 a seguir. Os 36 municípios não assistidos acham-se distribuídos 
entre a “Baixa Renda” (13), “Estagnada” (5) e “Dinâmica” (18). 
 

Tabela 16 – FNO – Municípios Não Atendidos – Tipologia da PNDR 
 

Total Não AtendidosTotal Não AtendidosTotal Não AtendidosTotal Não AtendidosTotal Não Atendidos
Acre 0 - 6 0 15 3 1 0 22 3
Amapá 4 0 2 0 8 1 2 0 16 1
Amazonas 24 10 8 1 29 8 1 0 62 19
Pará 46 1 36 0 59 4 2 0 143 5
Rondônia 0 - 36 0 9 0 7 1 52 1
Roraima 4 1 1 1 9 1 1 0 15 3
Tocantins 41 1 67 3 21 1 10 0 139 5

Total 119 13 156 5 150 18 24 1 449 37

Alta Renda TotalTipologia 
PNDR

Baixa Renda Estagnada Dinâmica

 Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO  2009 

 
Tabela 17 – FNO – Municípios Não Atendidos – Tipologia da PNDR - Percentual 

 
Baixa Renda Estagnada Dinâmica Alta Renda Total

Não Atendidos Não Atendidos Não Atendidos Não Atendidos Não Atendidos
Acre - 0,0 20,0 0,0 13,6
Amapá 0,0 0,0 12,5 0,0 6,3
Amazonas 41,7 12,5 27,6 0,0 30,6
Pará 2,2 0,0 6,8 0,0 3,5
Rondônia - 0,0 0,0 14,3 1,9
Roraima 25,0 100,0 11,1 0,0 20,0
Tocantins 2,4 4,5 4,8 0,0 3,6

Total 10,9 3,2 12,0 4,2 8,2

Tipologia 
PNDR

 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
Cabe recomendar ao Banco da Amazônia que efetue esforços no Estado do Amazonas no intuito de 
ampliar as contratações nos municípios classificados como de “Baixa Renda” e “Dinâmica” 
melhorando, assim, a distribuição dos recursos do Fundo segundo a tipologia da PNDR. 
 
7.2 – Contratações do FNO de acordo com a tipologia definida na Política Nacional de 

Desenvolvimento Regional – PNDR 
 
A PNDR definiu como áreas de tratamento prioritário no Norte as Mesorregiões diferenciadas, a Faixa 
de Fronteira e as indicações da tipologia, às áreas mais carentes de investimentos que são as 
microrregiões denominadas como “Baixa Renda”, “Estagnada” e “Dinâmica”. 
 
Os créditos concedidos com recursos do FNO, no exercício de 2009, em conformidade com a tipologia 
definida pela PNDR, foram distribuídos na forma da Tabela 18 a seguir: 
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Tabela 18 – FNO - Aplicações por Tipo de Município Segundo Tipologia da PNDR 
 

Quantidade de Valor Contratado
Operações R$ mil

Baixa Renda 14.613 29,7 176.789 7,2

Estagnada 14.262 29,0 749.154 30,7

Dinâmica 17.543 35,6 286.318 11,7

Subtotal 46.418 94,3 1.212.261 49,7

Alta Renda 2.830 5,7 1.228.228 50,3

Total 49.248 194,3 2.440.489 149,7

Tipologia % %

 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
Sob o enfoque da PNDR, do total de recursos aplicados pelo Fundo, 49,7% (R$ 1.212.261 mil) 
financiaram empreendimentos localizados em municípios integrantes de microrregiões consideradas 
como prioritárias, sendo: 7,2% (R$ 176.789 mil) em Baixa Renda; 30,7% (R$ 749.154 mil) Estagnada; 
11,7% (R$ 286.318 mil) Dinâmica. Em Alta Renda, foram concedidos empréstimos no valor de                       
R$ 1.228.228 mil, 50,3% do total aplicado pelo Fundo. 
 

Tabela 19 – FNO - Aplicações por Setor Segundo a Tipologia da PNDR 
R$ mil

Oper. % R$ mil % Oper. % R$ mil % Oper. % R$ mil %

Baixa Renda 14.452 30,7 162.676 19,0 161 7,5 14.113 0,9 14.613 29,7 176.789 7,2

Estagnada 13.451 28,6 389.716 45,6 811 37,9 359.438 22,7 14.262 29,0 749.154 30,7

Dinâmica 17.006 36,1 215.908 25,3 537 25,1 70.410 4,4 17.54335,6 286.318 11,7

Espaços Prioritários 44.909 95,3 768.300 89,9 1.509 70,5 443.961 28,0 46.418 94,3 1.212.261 49,7

Alta Renda 2.200 4,7 85.885 10,1 630 29,5 1.142.343 72,0 2.830 5,7 1.228.228 50,3

Total 47.109 100,0 854.185 100,0 2.139 100,0 1.586.304 100,0 49.248 100,0 2.440.489 100,0

Total
Tipologia

Rural Não Rural

 
Fonte: Relatório de Atividades FNO - 2009 

 
Dos recursos totais aplicados no Setor Rural (R$ 854.185 mil), 89,9% (R$ 768.300 mil) foram 
destinados aos espaços prioritários da PNDR (Baixa Renda, Estagnada e Dinâmica), para financiar 
95,3% (44.909) do total das operações contratadas (47.109) no Setor. Por outro lado, no Setor Não 
Rural, 72,0% (R$ 1.142.343 mil) foram aplicados em municípios classificados como sendo de “Alta 
Renda”. Do montante total aplicado pelo FNO (R$ 2.440.489 mil) no exercício de 2009, verificamos 
que 50,3% (R$ 1.228.228 mil) dos recursos foram absorvidos pelos municípios de “Alta Renda”, 
mesmo tendo apenas 5,7% do número de operações contratadas. 
 

Tabela 20 – FNO – Contratações por Estado – Tipologia da PNDR 
R$ mil

Oper. Valor % Oper. Valor % Oper. Valor % Oper. Valor % Oper. Valor % Oper. Valor
AC - - - 1.802 45.470 15,9 506 17.876 2,4 2.308 63.346 5,2 357 37.299 3,0 2.665 100.645
AM 4.987 34.389 19,5 3.003 22.696 7,9 1.914 25.076 3,3 9.904 82.161 6,8 125 323.404 26,3 10.029 405.565
AP 271 4.462 2,5 389 11.331 4,0 274 5.263 0,7 934 21.056 1,7 240 24.950 2,0 1.174 46.006
PA 7.667 56.101 31,7 9.939 136.178 47,6 4.950 242.148 32,3 22.556 434.427 35,8 271 68.171 5,6 22.827 502.598
RO - - - 596 22.482 7,9 3.677 206.951 27,6 4.273 229.433 18,9 1.270 578.866 47,1 5.543 808.299
RR 18 1.801 1,0 1.207 5.339 1,9 0 0 0,0 1.225 7.140 0,6 111 6.794 0,6 1.336 13.934
TO 1.670 80.036 45,3 607 42.822 15,0 2.941 251.840 33,6 5.218 374.698 30,9 456 188.744 15,4 5.674 563.442

Total 14.613 176.789 7,2 17.543 286.318 11,7 14.262 749.154 30,7 46.418 1.212.261 49,7 2.830 1.228.228 50,3 49.248 2.440.489

Alta Renda TotalEstado Baixa Renda Dinâmica Estagnada Espaços Prioritários

Fonte: Relatório de Atividades FNO - 2009 

 
Na tipologia da PNDR de Baixa Renda, 45,3% dos recursos foram aplicados no Estado de Tocantins 
(R$ 80.036 mil). O destaque da tipologia Dinâmica foi o Estado do Pará, com 47,6% do montante total 
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(R$ 136.178 mil). Ademais, na tipologia Estagnada, os Estados do Tocantins e do Pará apresentaram as 
melhores aplicações, com 33,6% (R$ 251.840 mil) e 32,3% (R$ 242.148 mil), respectivamente. 
 
Por outro lado, o Estado de Rondônia foi responsável por 47,1% (R$ 578.866 mil) dos recursos 
aplicados em municípios definidos como “Alta Renda” pela PNDR, em função de contratações em 
Infraestrutura. 
 
7.3 – Contratações na Faixa de Fronteira 
 

Tabela 21 – FNO – Municípios na Faixa de Fronteira 
 

Acre 22 22 100,0
Amapá 8 16 50,0
Amazonas 21 62 33,9
Pará 5 143 3,5
Rondônia 27 52 51,9
Roraima 15 15 100,0
Tocantins - 139 -

TOTAL 98 449 21,8

Estado
Municípios na 

Faixa de Fronteira

Total de 

Municípios
%

 
Fonte: Relatório de Atividades FNO - 2009 

 
Conforme demonstrado na Tabela 21 acima, os Estados do Acre e de Roraima encontram-se totalmente 
dentro da Faixa de Fronteira. A Faixa de Fronteira, na Região Norte, contém 98 municípios, o que 
representa 21,8% do total (449). 
 
Foram previstos para a Faixa de Fronteira R$ 15.000 mil no Plano de Aplicação dos Recursos para 
2009, valor superado em 5.563,1% tendo em vista que foram aplicados R$ 834.465 mil. 

 
Tabela 22 – FNO – Faixa de Fronteira Segundo aTipologia da PNDR 

R$ mil

Oper. Valor % Oper. Valor % Oper. Valor % Oper. Valor % Oper. Valor % Oper. Valor
AC - - - 1.802 45.470 57,9 506 17.876 14,4 2.308 63.346 29,1 357 37.299 6,0 2.665 100.645
AM 307 1.333 8,9 1.186 4.606 5,9 164 466 0,4 1.657 6.405 2,9 - - - 1.657 6.405
AP 9 269 1,8 42 620 0,8 27 43 0,0 78 932 0,4 1 40 0,0 79 972
PA 1.085 11.605 77,3 - - - 357 956 0,8 1.442 12.561 5,8 - - - 1.442 12.561
RO - - - 596 22.482 28,6 1.390 104.939 84,4 1.986 127.421 58,5 1.067 572.527 92,8 3.053 699.948
RR 18 1.801 12,0 1.207 5.339 6,8 - - - 1.225 7.140 3,3 111 6.794 1,1 1.336 13.934

Total 1.419 15.008 1,8 4.833 78.517 9,4 2.444 124.280 14,9 8.696 217.805 26,1 1.536 616.660 73,9 10.232 834.465

Alta Renda TotalEstado Baixa Renda Dinâmica Estagnada Espaços Prioritários

  
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
Do total de recursos aplicados na Faixa de Fronteira, o FNO aplicou nos espaços prioritários da PNDR 
26,1% (R$ 217.805 mil), enquanto que nos municípios de Alta Renda foram aplicados 73,9%          
(R$ 616.660 mil). 
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Tabela 23 – FNO – Comparativo Faixa de Fronteira x Total Contratado 
R$ mil

Operações Valor Operações Valor Operações Valor
Acre 2.665 100.645 2.665 100.645 100,0 100,0
Amapá 79 972 1.174 46.007 6,7 2,1
Amazonas 1.657 6.405 10.029 405.565 16,5 1,6
Pará 1.442 12.561 22.827 502.598 6,3 2,5
Rondônia 3.053 699.948 5.543 808.299 55,1 86,6
Roraima 1.336 13.934 1.336 13.934 100,0 100,0
Tocantins - - 5.674 563.441 - -

TOTAL 10.232 834.465 49.248 2.440.489 20,8 34,2

%TotalFaixa Fronteira
Estado

 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
Destacou-se o Estado de Rondônia com 86,6% do total aplicado no Estado na Faixa de Fronteira.  

 
7.4 – Contratações nas mesorregiões diferenciadas do Alto Solimões, Chapada das Mangabeiras, 

Vale do Rio Acre e Bico do Papagaio 
 
As contratações realizadas nas mesorregiões diferenciadas do Alto Solimões, Chapada das 
Mangabeiras, Vale do Rio Acre e Bico do Papagaio somaram R$ 295.729 mil (12,1% em relação ao 
total aplicado pelo FNO), resultando na realização de 4.226 contratos de empréstimo (8,6% do total de 
contratos). O montante aplicado superou em 195,7% o valor global inserido na programação aprovada 
(R$ 100.000 mil). 
 
Vale registrar que, do total emprestado no âmbito das mesorregiões diferenciadas, R$ 132.518 mil 
destinaram-se ao setor rural, sendo R$ 58.390 mil (44,1%) financiaram para operações do PRONAF e 
R$ 74.128 mil (55,9%) aplicados no financiamento de outros programas rurais. Em relação aos 
empréstimos do PRONAF, foram realizadas 3.539 operações, no valor médio de R$ 16.499,01. Para os 
demais produtores rurais, a quantidade de contratos foi de 361, registrando um valor médio, por 
empréstimo, de R$ 205.340,72. 
 
Com os demais setores, foram realizadas nas mencionadas mesorregiões, 326 operações, no total de   
R$ 163.211 mil, com um valor médio de R$ 500.647,24 por operação. 
 
Na forma demonstrada na Tabela 24 a seguir, as aplicações realizadas nas mesorregiões superaram as 
previsões aprovadas na Programação de 2009, exceto no Alto Solimões que aplicou 2,2% do 
programado. Destacam-se as aplicações verificadas nas mesorregiões do Bico do Papagaio (471,0%) e 
do Vale do Rio Acre (262,9%). 
 

Tabela 24 – Contratações nas Mesorregiões 
R$ mil

Nº Op. Valor Nº Op. Valor Nº Op. Valor Nº Op. Valor (b)

Alto Solimões 15.000     183      330        -       -            -       -           183 3302,2
C. das Mangabeiras 15.000     398      3.103     45        14.572      1          30            444 17.705118,0
Vale do Rio Acre 25.000     1.233   24.875   34        8.133        137      32.717     1.404 65.725262,9
Bico do Papagaio 45.000     1.725   30.082   282      51.423      188      130.464   2.195 211.969471,0

TOTAL 100.000 3.539   58.390   361      74.128 326 163.211 4.226 295.729 195,7

 %    
(b/a) 

Setor Rural

PRONAF OutrosMesorregião
Previsto 

(a)

Demais Setores TOTAL

 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 
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8 – ATENDIMENTO ÀS DIRETRIZES E ORIENTAÇÕES GERAIS ESTABELECIDAS PELO M INISTÉRIO DA 

INTEGRAÇÃO NACIONAL E ÀS DIRETRIZES E PRIORIDADES ESTABELECIDAS PELO CONSELHO 

DELIBERATIVO DAS SUPERINTENDÊNCIAS (RESOLUÇÃO Nº 02, DE 04.09.2008, CONDEL/SUDAM)    
 

O Banco da Amazônia não encaminhou as informações de número de operações e valores contratados 
em atendimento a cada uma das prioridades estabelecidas pelo Conselho Deliberativo da SUDAM, 
conforme solicitado na alínea “j” do Ofício nº 119/SDR/MI, de 21.12.2009, e retirado pelo Ofício nº 88 
SDR/MI, de 30.04.2010. 
 
Informou, por meio do seu Ofício nº 2010/185 DIREX/PRESI, de 31.05.2010, que as aplicações dos 
recursos do FNO foram pautadas em diretrizes e prioridades indicadas no Plano de Aplicação de 
Recursos para o Exercício de 2009, contudo, está adequando o sistema gerencial de informações para 
gerar relatórios das contratações segmentadas em cada uma das diretrizes e prioridades. 
 

 
9 – SITUAÇÃO DA DEMANDA NO EXERCÍCIO DE 2009 
 
Das propostas de solicitação de recursos do Fundo analisadas pelo Banco da Amazônia, 1.677 
operações foram analisadas, mas não foram contratadas. Desse valor, 306 foram aprovadas pendentes 
de contratação, 1.122 estavam em análise ao fim do exercício e 249 foram indeferidas. 
 
Comparando os Estados, o que obteve maior volume de propostas indeferidas foi o Pará com 125 
operações, representadas por R$ 80.890 mil, e o maior volume de recursos foi em Rondônia com             
R$ 170.787 mil, representadas por 17 operações. 

 
Tabela 25 – Propostas Indeferidas por UF  

R$ mil

Qtd Valor (R$) Qtd Valor (R$) Qtd Valor (R$) Qtd Valor (R$)
AC 34 2.264 28 9.481 17 770 79 12.515
AM 13 106.428 60 215.131 2 1.489 75 323.048
AP 6 1.011 6 151.986 1 400 13 153.397
PA 161 34.396 398 236.474 125 80.890 684 351.759
RO 17 9.027 168 72.642 17 170.787 202 252.456
RR 0 0 23 850 0 0 23 850
TO 75 13.257 439 193.076 87 15.514 601 221.847

Total 306 166.383 1.122 879.640 249 269.850 1.677 1.315.873

Total de Propostas 
ApresentadasUF

Propostas Aprovadas a 
Contratar

Propostas em Análise
Propostas 
Indeferidas

 
                Fonte: Banco da Amazonas: Relatório do FNO 2009  

 
O Programa FNO- Amazônia Sustentável concentrou a maioria das propostas indeferidas com 95,59%            
(R$ 257.938 mil) do valor total de R$ 269.850 mil. O maior percentual de operações indeferidas no 
programa está concentrado nas operações de Agropecuária com 101 operações. No Setor Não Rural 
foram indeferidas propostas com valor total de R$ 233.084 mil, distribuídas em 54 operações, sendo 38 
no setor de Comércio e Serviço. 
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Tabela 26 – Propostas Indeferidas por Programa   
R$ mil

Qtd Valor (R$) %
FNO-Pronaf 92 4.193 1,55
Pronaf A 12 242 0,09
Pronaf B 9 325 0,12
Pronaf Demais 71 3.626 1,34
FNO-Amazônia Sustentável 156 257.938 95,59
Rural 102 24.854 9,21
Agropecuária 101 23.464 8,70
Pesca e Aquicultura 1 1.390 0,52
Não Rural 54 233.084 86,38
Agroindústria 1 15.179 5,63
Comércio e Serviço 38 27.939 10,35
Indústria 10 184.545 68,39
Infra-estrutura 1 4.308 1,60
Micro e Pequena Empresa 2 178 0,07
Turismo 2 935 0,35
FNO-Bio Diversidade 1 7.720 2,86
Floresta 1 7.720 2,86
Total 249 269.850 100,00

Programas
Propostas Indeferidas

 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
Comparativamente ao porte dos beneficiários, o Agricultor Familiar foi o que obteve o maior número 
de propostas indeferidas, 92 operações, representando 36,9% do total indeferido.  
 

Tabela 27 – Propostas Indeferidas por Porte  
R$ mil

Qtd Valor (R$) %
Rural 195 36.766 13,6
Agricultura Familiar 92 4.193 1,6
Mini/Micro 59 5.002 1,9
Pequeno 16 2.544 0,9
Médio 16 5.960 2,2
Grande 12 19.068 7,1
Não Rural 54 233.084 86,4
Mini/Micro 3 606 0,2
Pequeno 30 23.111 8,6
Médio 16 44.748 16,6
Grande 5 164.620 61,0
Total 249 269.850 100,0

Propostas Indeferidas
Setor/Porte

 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
Em relação ao volume de recursos indeferidos, 61,0% foi no grande porte, no Setor Não-Rural, com 
R$ 164.620 mil, distribuídos em cinco operações. 
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10 – CARTEIRA DE FINANCIAMENTO – SALDO DAS APLICAÇÕES E INADIMPLÊNCIA  
 

10.1 – Saldos totais dos financiamentos e Inadimplência Geral 
 

De acordo com dados apresentados no Balanço do Fundo, em 31.12.2009 o saldo das aplicações do 
FNO era de R$ 9.071.269 mil, com R$ 558.608 mil em atraso (6,16% de inadimplência). 

              
Com o objetivo de aprimorar os mecanismos de gestão dos ativos operacionais do Fundo, cabe 
recomendar ao Banco da Amazônia que passe a incorporar nos próximos relatórios dados e 
informações referentes às operações realizadas por outras instituições financeiras, com recursos do 
FNO, nos mesmos níveis e com os mesmos detalhamentos das que são fornecidas regularmente em 
relação às operações realizadas pelo Banco da Amazônia, como recomendado pelas Portaria nº 616, de 
26.05.2003. 
 

10.2 – Saldos e Inadimplência por Setor e Unidade Federativa 
 

Conforme evidenciado no Relatório do Banco da Amazônia, Tabela 18, do Anexo A, a posição em 
31.12.2009, referente aos saldos dos empréstimos destinados ao setor rural no valor de R$ 5.971.421 
mil, representaram 65,8% dos empréstimos totais existentes do FNO, R$ 9.071.269 mil. 
Complementam a carteira de operações, os empréstimos Não Rurais (34,2%), com R$ 3.099.848 mil. 
 

Tabela 28 – Saldos e Inadimplência das Aplicações por Setor e Unidade Federativa 
Posição: 31.12.2009  

R$ mil

A vencer % Em atraso % Total %

PRONAF 91.859 23,44 13.946 3,56 105.805 27,00 13,18
Demais Rural 127.707 32,59 8.831 34,96 136.537 32,73 6,47
Não Rural 172.340 43,97 2.485 9,84 174.825 41,91 1,42

391.906 4,60 25.261 4,52 417.167 4,60 6,06
PRONAF 165.799 14,54 18.953 52,76 184.752 15,71 10,26
Demais Rural 99.038 8,68 8.149 22,68 107.187 9,11 7,60
Não Rural 875.570 76,78 8.821 24,56 884.391 75,18 1,00

1.140.407 13,40 35.924 6,43 1.176.331 12,97 3,05
PRONAF 27.119 27,96 2.867 48,37 29.986 29,13 9,56
Demais Rural 22.892 23,60 2.007 33,85 24.898 24,19 8,06
Não Rural 46.991 48,44 1.054 17,78 48.045 46,68 2,19

97.002 1,14 5.928 1,06 102.929 1,13 5,76
PRONAF 1.119.734 33,56 106.939 41,02 1.226.673 34,10 8,72
Demais Rural 1.382.778 41,44 117.173 44,94 1.499.951 41,70 0,00
Não Rural 833.970 25,00 36.610 14,04 870.580 24,20 4,21

3.336.482 39,19 260.722 46,67 3.597.204 39,65 7,25
PRONAF 312.092 79,63 22.156 5,65 334.248 85,29 6,63
Demais Rural 383.718 26,83 19.715 40,16 403.433 27,27 4,89
Não Rural 734.562 51,35 7.225 14,72 741.787 50,14 0,97

1.430.372 16,80 49.096 8,79 1.479.468 16,31 3,32
PRONAF 59.330 34,59 7.653 37,08 66.983 34,86 11,43
Demais Rural 84.937 49,52 11.194 54,23 96.131 50,03 11,64
Não Rural 27.247 15,89 1.794 8,69 29.042 15,11 6,18

171.515 2,01 20.641 3,70 192.156 2,12 10,74
PRONAF 270.004 13,88 20.629 12,81 290.633 13,80 7,10
Demais Rural 1.329.020 68,33 135.183 83,95 1.464.203 69,52 9,23
Não Rural 345.953 17,79 5.225 3,24 351.178 16,68 1,49

1.944.977 22,85 161.037 28,83 2.106.014 23,22 7,65
PRONAF 2.045.937 24,03 193.143 34,58 2.239.080 24,68 8,63
Demais Rural 3.430.090 40,29 302.251 54,11 3.732.341 41,14 8,10
Não Rural 3.036.634 35,67 63.214 11,32 3.099.848 34,17 2,04

8.512.661 100,00 558.608 100,00 9.071.269 100,00 6,16

Setor

AM Total

AP

Total

AC

AC Total

AM

AP Total

PA

RO

Total

Inadimplência %
Saldo das Aplicações

RR Total

TO

TO Total

PA Total

RO Total

RR

UF

 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 
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Tabela 29 – Saldos e Inadimplência das Aplicações por Setor e Unidade Federativa  
– Tabela Resumo 

Em %
Setor PRONAF Demais RuralNão Rural Total

Acre 13,18 6,47 1,42 6,06

Amapá 10,26 7,60 1,00 3,05

Amazonas 9,56 8,06 2,19 5,76

Pará 8,72 7,81 4,21 7,25

Rondônia 6,63 4,89 0,97 3,32

Roraima 11,43 11,64 6,18 10,74

Tocantins 7,10 9,23 1,49 7,65

Total 8,63 8,10 2,04 6,16  
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
Relativamente às Unidades Federativas, o Estado do Pará deteve 39,65% da carteira de empréstimos, 
seguido do Tocantins (23,22%), de Rondônia (16,31%), do Amazonas (12,97%), do Acre (4,60%), de 
Roraima (2,12%) e do Amapá (1,13%). Em 31.12.2009, os Estados do Pará, Tocantins e Rondônia 
concentraram 79,2% do saldo dos financiamentos concedidos com recursos do FNO.  
 
Em relação à inadimplência, o saldo dos atrasos do Pará (R$ 260.722 mil) e do Tocantins (R$ 161.037 
mil) representaram 75,5% do total em atraso no FNO (R$ 558.608 mil). 
 

Gráfico 6 – Distribuição Percentual do Saldo das Aplicações por Estado 
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Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
Gráfico 7 – Saldo das Aplicações por Setor – Em percentual 
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Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO  2009 
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10.3 – Saldos e Inadimplência por Porte de Tomador 
 
Em 31.12.2009, os saldos dos empréstimos concedidos aos agricultores familiares, aos mini e 
pequenos produtores rurais e às micro e pequenas empresas, suas associações e cooperativas            
(R$ 3.722.544 mil), representaram 41,0% da carteira de empréstimo do FNO. A participação dos 
empreendedores de médio porte era de R$ 2.195.336 mil, com 24,2% do saldo total de empréstimos do 
Fundo. 

 
As operações contratadas com os produtores/empresas de grande porte atingiram o percentual de 
34,8% da carteira de financiamento do FNO, ou seja, R$ 3.153.389 mil: 

 
Tabela 30 – Saldo de Aplicações por Porte de Tomadores e Setor 

Posição em 31.12.2009 
 

R$ mil
Setor

Porte
Assoc/Cooperativas 34.574 0 0 0 0 0 0 34.574 0,4

Mini/Micro 2.524.135 10.114 1.256 29.563 166 0 0 2.565.23428,3

Pequeno 677.381 117.038 20.003 304.718 882 2 2.711 1.122.736 12,4

Menor Porte 3.236.091 127.152 21.259 334.281 1.048 2 2.7113.722.544 41,0

Médio 1.524.026 354.494 51.535 251.231 8.574 3.640 1.835 2.195.336 24,2

Grande 1.398.220 862.282 178.761 322.364 391.679 82 0 3.153.389 34,8

TOTAL 6.158.336 1.343.929 251.556 907.876 401.301 3.724 4.546 9.071.269 100,0

Turismo Total %Rural Indústria
Comércio e  
Serviços

Infraestrutura Exportação Cultura

  
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 
 
 

Gráfico 8 – Saldo das Aplicações por Porte 
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Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
Conforme se verifica na Tabela 32 a seguir, a inadimplência do Setor Rural mostrou-se superior a do 
Setor Não Rural, com 8,30% e 2,04%, respectivamente. O maior percentual de inadimplência foi do 
porte Associação e Cooperativa (20,07%), embora o maior valor em atraso foi no porte Mini/Micro do 
Setor Rural, com R$ 205.457 mil. Destaque positivo para o Grande Porte no Setor Não Rural onde a 
inadimplência foi de 0,95%. 
 
Em face da inadimplência constatada no setor rural é de se sugerir ao Banco da Amazônia que 
desenvolva ações com vistas à recuperação de créditos concedidos a esse setor e passe a informar 
separadamente a inadimplência do PRONAF e das demais operações rurais. 
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Tabela 31 – Inadimplência por Porte de Tomadores e Setor 
R$ mil

Saldo Atraso Inadimp. Saldo Atraso Inadimp. Saldo Atraso Inadimp.
Associação/Cooperativa 34.574 6.938 20,07 - - - 34.574 6.938 20,07
Mini/Micro 2.523.833 205.457 8,14 41.401 2.963 7,16 2.565.234208.420 8,12
Pequeno 659.028 42.933 6,51 463.708 16.624 3,58 1.122.736 59.556 5,30
Menor Porte 3.217.435 255.328 7,94 505.109 19.586 3,88 3.722.544274.914 7,39
Médio 1.449.441 126.385 8,72 745.895 26.121 3,50 2.195.336152.506 6,95
Grande 1.304.545 113.673 8,71 1.848.844 17.507 0,95 3.153.389131.180 4,16
Total 5.971.421 495.387 8,30 3.099.848 63.214 2,04 9.071.269558.601 6,16

Porte
Rural Não Rural Total

 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
10.4 – Inadimplência segundo o Risco Operacional 
 
Informou o Banco da Amazônia, por meio do Ofício nº 2010/185 DIREX/PRESI, de 31.05.2010 
(Anexo 7 deste Parecer), que os dados enviados na Tabela 32, referentes ao saldo e inadimplência por 
risco operacional, incluem o valor de R$ 21.124 mil relativo a Rendas a Apropriar. Salientamos que 
cabe recomendar ao Banco da Amazônia que informe os dados de saldos total e em atraso sem a 
inclusão do montante de Rendas a Apropriar. 
 
Portanto, a análise desse tópico será realizada sobre esses valores, que acarreta diferença em relação 
aos valores de saldo e inadimplência conforme o item 10 deste Parecer. 
 
A inadimplência por risco integral do Fundo, conforme a Tabela 32 a seguir, foi de 8,39%, com valores 
em atraso de R$ 141.071 mil, enquanto por risco compartilhado foi de 5,92% e o valor em atraso de R$  
438.654 mil. 
 
Tendo em vista o montante de recursos aplicados, 81,5% (R$ 7.411.688 mil) do saldo do FNO foi 
realizado com risco compartilhado e 18,5% (R$ 1.680.705 mil) com risco integral do Fundo. 
 

Tabela 32 – Inadimplência nas Operações de acordo com o risco 
R$ mil

Saldo Atraso % Saldo Atraso % Saldo Atraso %

Rural 1.640.876 133.230 8,12 4.346.038 377.651 8,69 5.986.914 510.881 8,53

PRONAF 862.131 86.778 10,07 1.381.118 110.533 8,00 2.243.249 197.311 8,80

FNO - Biodiversidade 4.621 862 18,65 718.405 85.429 11,89723.026 86.291 11,93

FNO - Amazônia Sustentável 774.124 45.590 5,89 2.246.515 181.689 8,09 3.020.639 227.279 7,52

Não-Rural 39.829 7.841 19,69 3.065.650 61.003 1,99 3.105.479 68.844 2,22

Agroindústria 1.894 426 22,49 185.646 4.214 2,27 187.540 4.640 2,47

Exportação - - - 3.748 910 24,28 3.748 910 24,28

Indústria 31.942 6.805 21,30 1.315.390 39.141 2,98 1.347.332 45.946 3,41

Comércio/Serviço - - - 908.965 11.219 1,23 908.965 11.219 1,23

Infraestrutura - - - 401.321 963 0,24 401.321 963 0,24

Cultura - - - 4.546 0 0,00 4.546 0 0,00

Turismo 5.993 610 10,18 246.034 4.556 1,85 252.027 5.166 2,05

Total 1.680.705 141.071 8,39 7.411.688 438.654 5,92 9.092.393 (*) 579.725 (*) 6,38 (*)
(*) Está incluído nesse valor o montante referente a Rendas a Apropriar (R$ 21.124 mil).

Programa
Risco Integral Risco Compartilhado Total

 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009, páginas 51 e 52 
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10.5 – Saldo e Inadimplência segundo a PNDR 
 
10.5.1 – Segundo a Tipologia 

 
Tabela 33 – FNO – PNDR x Saldo e Inadimplência 

 

Em dia % Em atraso % Total %
Baixa Renda - - - - - - -
Dinâmica 154.715 39,48 12.936 51,21 167.652 40,19 7,72
Estagnada 89.051 22,72 3.461 13,70 92.512 22,18 3,74
Alta Renda 148.140 37,80 8.864 35,09 157.004 37,64 5,65

391.906 100,00 25.261 100,00 417.167 100,00 6,06
Baixa Renda 120.037 10,53 10.072 28,04 130.109 11,06 7,74
Dinâmica 91.569 8,03 9.984 27,79 101.553 8,63 9,83
Estagnada 96.097 8,43 7.779 21,65 103.876 8,83 7,49
Alta Renda 832.704 73,02 8.089 22,52 840.793 71,48 0,96

1.140.407 100,00 35.924 100,00 1.176.331 100,00 3,05
Baixa Renda 8.373 8,63 550 9,28 8.923 8,67 6,17
Dinâmica 33.382 34,41 2.855 48,16 36.237 35,21 7,88
Estagnada 6.948 7,16 533 8,99 7.481 7,27 7,13
Alta Renda 48.299 49,79 1.990 33,57 50.288 48,86 3,96

97.002 100,00 5.928 100,00 102.929 100,00 5,76
Baixa Renda 397.146 11,90 49.414 18,95 446.560 12,41 0,00
Dinâmica 1.241.564 37,21 99.479 38,16 1.341.043 37,28 0,00
Estagnada 1.375.888 41,24 100.096 38,39 1.475.983 41,03 6,78
Alta Renda 321.885 9,65 11.733 4,50 333.618 9,27 0,00

3.336.482 100,00 260.722 100,00 3.597.204 100,00 7,25
Baixa Renda - - - - - - -
Dinâmica 113.404 7,93 6.334 12,90 119.738 8,09 5,29
Estagnada 916.530 64,08 27.160 55,32 943.691 63,79 2,88
Alta Renda 400.438 28,00 15.602 31,78 416.040 28,12 0,00

1.430.372 100,00 49.096 100,00 1.479.468 100,00 3,32
Baixa Renda 15.702 9,15 2.177 10,55 17.878 9,30 12,18
Dinâmica 94.702 55,22 9.730 47,14 104.432 54,35 9,32
Estagnada 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0,00
Alta Renda 61.111 35,63 8.735 42,32 69.846 36,35 0,00

171.515 100,00 20.641 100,00 192.156 100,00 10,74
Baixa Renda 321.749 16,54 24.150 15,00 345.900 16,42 6,98
Dinâmica 236.028 12,14 22.032 13,68 258.060 12,25 8,54
Estagnada 1.085.069 55,79 91.254 56,67 1.176.323 55,86 7,76
Alta Renda 302.132 15,53 23.600 14,66 325.732 15,47 7,25

1.944.977 100,00 161.037 100,00 2.106.014 100,00 7,65
Baixa Renda 863.007 10,14 86.363 15,46 949.371 10,47 9,10
Dinâmica 1.965.365 23,09 163.349 29,24 2.128.714 23,47 7,67
Estagnada 3.569.582 41,93 230.283 41,22 3.799.865 41,89 6,06
Alta Renda 2.114.707 24,84 78.613 14,07 2.193.320 24,18 3,58

8.512.661,0 100,00 558.608,4 100,00 9.071.269,5 100,00 6,16

TIPOLOGIA 
PNDR

AM Total

AP

Total

AC

AC Total

AM

AP Total

PA

RO

Total

Inadimplência
Saldo das Aplicações

RR Total

TO

TO Total

PA Total

RO Total

RR

UF

 
                                Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
Tabela 34 – Saldo e Inadimplência segundo a PNDR – Tabela Resumo 

                                                                                                                Em % 

Tipologia Baixa Renda Estagnada Dinâmica Alta Renda Total

Acre - 3,74 7,72 5,65 6,06

Amapá 6,17 7,13 7,88 3,96 5,76

Amazonas 7,74 7,49 9,83 0,96 3,05

Pará 11,07 6,78 7,42 3,52 7,25

Rondônia - 2,88 5,29 3,75 3,32

Roraima 12,18 0,00 9,32 12,51 10,74

Tocantins 6,98 7,76 8,54 7,25 7,65

Total 9,10 6,06 7,67 3,58 6,16 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 
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Conforme a Tabela 35 acima, a taxa de inadimplência total nos municípios de “Alta Renda” foram 
inferiores em relação às demais faixas da tipologia. Por outro lado, nos municípios de “Baixa Renda”, 
a taxa de inadimplência foi as mais elevadas. Exemplificando, a taxa de inadimplência do FNO total é 
de 6,16%. Nos municípios de “Alta Renda” foi de 3,58% e nos municípios de “Baixa Renda” de 
9,10%. 

 
10.5.2 – Na Faixa de Fronteira 

 
Tabela 35 – Inadimplência na Faixa de Fronteira 

R$ mil
AC AM AP PA RO RR Total

Saldo - 8.252 710 43.416 - 17.878 70.256
Atraso - 588 65 3.629 - 2.177 6.459

Inadimp. - 7,1 9,2 8,4 - 12,2 9,2
Saldo 167.652 27.932 8.266 - 119.738 104.432 428.019
Atraso 12.936 1.705 1.252 - 6.334 9.730 31.956

Inadimp. 7,7 6,1 15,1 - 5,3 9,3 7,5
Saldo 92.512 3.172 569 11.916 576.793 0 684.962
Atraso 3.461 497 123 1.478 13.710 0 19.270

Inadimp. 3,7 15,7 21,6 12,4 2,4 - 2,8
Saldo 260.163 39.356 9.545 55.332 696.531 122.310 1.183.237
Atraso 16.397 2.790 1.440 5.107 20.044 11.907 57.685

Inadimp. 6,3 7,1 15,1 9,2 2,9 9,7 4,9
Saldo 157.004 - 1.208 - 383.648 69.846 611.706
Atraso 8.864 - 179 - 12.839 8.735 30.617

Inadimp. 5,6 - 14,8 - 3,3 12,5 5,0
Saldo 417.167 39.356 10.753 55.332 1.080.179 192.156 1.794.944
Atraso 25.261 2.790 1.619 5.107 32.883 20.641 88.302

Inadimp. 6,1 7,1 15,1 9,2 3,0 10,7 4,9

Alta Renda

Total

Estado

Baixa Renda

Dinâmica

Estagnada

Espaços 
Prioritários

 
Fonte: Relatório de Atividades FNO - 2009 

 
A inadimplência das aplicações do FNO na Faixa de Fronteira (4,9%) foi inferior a média do Fundo 
(6,16%). Nas tipologias Baixa Renda e Dinâmica, a inadimplência encontrou-se acima da média com 
9,2% e 7,5%, respectivamente. Abaixo da média de inadimplência do Fundo encontraram-se os 
municípios classificados como tipologia Estagnada e Alta Renda, com 2,8% e 5,0%, respectivamente. 
 
O valor em atraso (R$ 88.302 mil) na Faixa de Fronteira correspondeu a 15,8% do total em atraso do 
FNO (R$ 558.608 mil). 
 
10.5.3 – Nas mesorregiões diferenciadas 
 
Nas mesorregiões da Região Norte, área de atuação do FNO, o total de parcelas em atraso (R$ 77.151 
mil) representou 13,8% do total do montante em atraso do Fundo, o que correspondeu a uma 
inadimplência de 5,4% em relação ao saldo de recursos aplicados nas mesorregiões (R$ 1.438.836 
mil). A inadimplência nessas sub-regiões ficaram abaixo da média do Fundo (6,16%). 
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Tabela 36 – Inadimplência nas Mesorregiões Diferenciadas 
R$ mil

Alto Solimões Bico do PapagaioMangabeirasVale do Rio Acre Total
Saldo 2.360 203.929 53.239 645 260.173
Atraso 97 10.003 6.554 42 16.697

Inadimplência 4,13 4,91 12,31 6,52 6,42
Saldo 181 366.481 - 57.549 424.211
Atraso 7 21.539 - 5.576 27.122

Inadimplência 3,80 5,88 #VALOR! 9,69 6,39
Saldo - 504.936 - 92.512 597.447
Atraso - 21.008 - 3.461 24.469

Inadimplência - 4,16 - 3,74 4,10
Saldo 2.541 1.075.346 53.239 150.705 1.281.832
Atraso 104 52.550 6.554 9.079 68.287

Inadimp. 4,1060 4,8868 12,3109 6,0240 5,3273
Saldo - - - 157.004 157.004
Atraso - - - 8.864 8.864

Inadimplência - - - 5,65 5,65
Saldo 2.541 1.075.346 53.239 307.709 1.438.836
Atraso 104 52.550 6.554 17.943 77.151

Inadimplência 4,11 4,89 12,31 5,83 5,36

Alta Renda

Total

Estado

Baixa 
Renda

Dinâmica

Estagnada

Espaços 
Prioritários

 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009   

 
11 – RETORNO DAS APLICAÇÕES  
 
No exercício de 2009, os recursos originários de pagamentos e/ou amortizações de operações de 
crédito atingiram R$ 1.204,17 milhões, importância 2,53% superior ao total previsto na programação 
aprovada para o ano (R$ 1.174,43 milhões). 
 
12 – RENEGOCIAÇÕES DE OPERAÇÕES E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDAS 
 
Durante o exercício sob exame, o Banco da Amazônia renegociou 40.546 contratos e recuperou 
dívidas contratadas com recursos do FNO no montante total de R$ 1.283.963 mil, excluídas as 
renegociações decorrentes de determinações legais. 

 
Tabela 37 – FNO – Operações Renegociadas 

R$ mil
Tipologia Nº de Operações Valor

Acre 3.518 49.983

Amapá 531 13.051

Amazonas 2.756 109.131

Pará 18.917 650.109

Rondônia 6.316 108.319

Roraima 554 39.527

Tocantins 7.954 313.843

Total 40.546 1.283.963    
                                                                               Fonte: Relatório de Atividades FNO - 2009 

 

13 – VALOR DAS COBRANÇAS JUDICIAIS (EXECUÇÕES) AJUIZADAS NO EXERCÍCIO DE 2009, COM 

DESDOBRAMENTO POR MÊS E POR RISCO 
 
Informou o Banco da Amazônia que, no exercício de 2009, efetuou cobranças judiciais no montante de 
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R$ 126.585 mil, como se pode observar na Tabela 39 a seguir, por período mensal: 
 

Tabela 38 – Cobranças Judiciais Ajuizadas por Risco 
R$ mil

Operações Valor Operações Valor Operações Valor
Janeiro - - 5 6.914 5 6.914
Fevereiro - - 7 17.264 7 17.264
Março - - 5 3.637 5 3.637
Abril - - 4 5.000 4 5.000
Maio - - 6 25.068 6 25.068
Junho - - 12 11.930 12 11.930
Julho - - 4 3.017 4 3.017
Agosto - - 8 3.088 8 3.088
Setembro - - 11 7.946 11 7.946
Outubro - - 13 6.853 13 6.853
Novembro - - 21 17.359 21 17.359
Dezembro - - 24 18.509 24 18.509
Total 0 0 120 126.585 120 126.585

Mês
Risco Integral Risco Compartilhado Total Cobranças

 
                       Fonte: Relatório de Atividades FNO - 2009 

 
As operações ajuizadas em 2009 representaram, ao final do ano, 1,4% do saldo da carteira de 
empréstimos do FNO (R$ 9.071.269 mil). 
 
14 – RESSARCIMENTOS EFETUADOS PELO BANCO OPERADOR NO EXERCÍCIO DE 2009, REFERENTE ÀS 

PERDAS DAS OPERAÇÕES DO FUNDO COM RISCO COMPARTILHADO  
 
No exercício de 2009, foram transferidos para perdas um total de R$ 327.088 mil, sendo R$ 80.478 
assumidos pelo Banco da Amazônia e R$ 246.610 mil debitados do FNO. Diferentemente de 2008, 
quando foram transferidos para perdas um total de R$ 152.551 mil, sendo R$ 38.840 mil assumidos 
pelo Banco da Amazônia e R$ 113.711 mil debitados ao FNO. 
 
O Banco da Amazônia informou que, no exercício de 2009, efetuou ressarcimentos ao FNO no valor 
total de R$ 74.691 mil, decorrentes de perdas das operações vencidas e não pagas que completaram 
360 dias. 
 
15 – RESULTADO DOS ACOMPANHAMENTOS E FISCALIZAÇÕES DOS EMPREENDIMENTOS FINANCI ADOS 
 
O Banco da Amazônia esclareceu em seu Relatório que estava programado para fiscalizar 39.705 
operações e que foram verificadas 19.641 operações (49,5%), sendo detectadas 4.060 irregularidades 
(21%), ou seja, 79% das operações estavam dentro da normalidade, havendo ainda 1.213 operações 
que foram liquidadas. 
 

16 – PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO BANCO DA AMAZÔNIA PARA SANAR AS FALHAS APURADAS NAS 

FISCALIZAÇÕES  
 

Informou o Banco da Amazônia que as principais irregularidades verificadas nas fiscalizações no ano 
de 2009 foram as seguintes: 

·  Insuficiência de recursos para pagamento das parcelas; 
·  Desvios de créditos; 
·  Defraudação de garantias;  
·  Implantação de projetos em desacordo como o aprovado pelo Banco da Amazônia. 
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O Banco Administrador do FNO esclareceu que adotou as seguintes providências corretivas: 
·  Regularização de contratos através de negociação amigável; 
·  Exigência de implantação do projeto na forma aprovada, ou, caso a alteração não comprometa a 

viabilidade, a alteração formal do mesmo; 
·  Reposição ou substituição das garantias defraudadas; 
·  Em caso de não atendimento pelo cliente, início do processo de cobrança judicial e denúncia 

por crime de ação pública incondicionada. 
 

17 – ASPECTOS FINANCEIROS  
 

Tabela 39 – Balanço Patrimonial – 31.12.2009 
R$ mil

Ativo 2009 2008 Variação
Circulante 4.092.260 3.215.406 27,3%
Disponibilidades 1.742.434 1.448.952 20,3%
Operações de Crédito (Risco do Fundo) 427.082 405.6085,3%
Operações de Crédito (Risco Compartilhado) 2.101.5861.577.048 33,3%
Outros créditos 9.615 5.449 76,5%
Provisões -188.457 -221.651 -15,0%

Realizável a Longo Prazo 6.080.222 5.699.894 6,7%
Operações de Crédito (Risco do Fundo) 1.251.887 1.362.711 -8,1%
Operações de Crédito (Risco Compartilhado) 5.290.7144.758.489 11,2%
Outros créditos 11.271 12.009 -6,1%
Provisões -473.650 -433.315 9,3%

Total Ativo 10.172.482 8.915.300 14,1%
Passivo 2009 2008 Variação

Circulante 26.224 22.091 18,7%
Taxa de Administração 26.224 22.091 18,7%

Patrimônio Líquido 10.146.258 8.893.209 14,1%
Transferências da União (no Exercício) 1.263.012 1.310.452 -3,6%
Transferências da União (exercícios anteriores) 8.355.237 7.044.785 18,6%
Resultado do Exercício -9.963 99.731 -110,0%
Resultados dos Exercícios Anteriores 537.972 438.241 22,8%

Total Passivo 10.172.482 8.915.300 14,1% 
Fonte: Balanço Patrimonial FNO – 31.12.2009 

 
17.1 – Situação dos Recursos - Ativo Total e Patrimônio Líquido  
 
O Ativo e o Passivo de 31.12.2009 (R$ 10.172.482 mil) apresentaram uma elevação de 14% em 
relação ao registrado no balanço de 31.12.2008 (R$ 8.915.300 mil), conforme Tabela 40 acima. O 
Patrimônio Líquido correspondeu a 99,74% do valor do Passivo, tendo apresentado um valor de          
R$ 10.146.258 mil. 
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17.2 – Disponibilidades 
  
As disponibilidades de recursos do Fundo evoluíram de R$ 1.448.952 mil em 31.12.2008 para R$ 
1.742.434 mil em 31.12.2009, apresentando, assim, um incremento de 20,3%.  
 

Tabela 40 – Demonstração do Resultado – 31.12.2009 
R$ mil

Receitas 2009 2008 Variação
Operações de Crédito 378.561 384.990 -1,7%
Remuneração das Disponibilidades 146.727 168.016 -12,7%
Reversão de Provisão para Bônus de Adimplência 15.504 161.327 -90,4%
Recuperação de Créditos Baixados 74.691 94.982 -21,4%

Total Receitas 615.483 809.315 -24,0%
Despesas 2009 2008 Variação

De administração (252.603) (247.251) 2,2%
De remuneração agente - Pronaf (11.973) (11.086) 8,0%
De auditoria externa (181) (203) -10,8%
De renegociações (4.209) (7.578) -44,5%
De bônus de adimplência (53.381) (175.055) -69,5%
De provisão para operações de crédito (303.099) (268.411) 12,9%
Total Despesas (625.446) (709.584) -11,9%

Resultado do Exercício (9.963) 99.731 -110,0% 
Fonte: Balanço Patrimonial FNO – 31.12.2009 

 
17.3 – Receitas do Fundo   
 
De acordo com a Demonstração do Resultado do FNO, anexa ao Balanço Patrimonial de 31.12.2009, 
as receitas líquidas auferidas pelo Fundo no exercício de 2009 totalizaram R$ 615.483 mil, sendo       
R$ 378.561 mil decorrentes de operações de crédito; R$ 146.727 mil de remuneração de 
disponibilidades; R$ 15.504 mil de reversão de provisão para bônus de adimplência e R$ 74.691 de 
recuperação de créditos baixados. 

 
Comparativamente ao exercício de 2008, em que somaram R$ 809.315 mil, as receitas do Fundo em 
2009 apresentaram uma redução de 23,95%. 
 
17.4 – Despesas do Fundo  
 
As despesas do FNO no exercício, conforme “Demonstração do Resultado” do Balanço do Fundo de 
31.12.2009, totalizaram R$ 625.446 mil, assim distribuídas: R$ 252.603 mil referente à taxa de 
administração paga ao Banco da Amazônia; R$ 11.973 mil relacionados ao pagamento da remuneração 
do agente financeiro sobre as operações do PRONAF; R$ 181 mil pagos à empresa de auditoria externa 
independente; R$ 4.209 mil de renegociações; R$ 53.381 mil referente a bônus de adimplência e        
R$ 303.099 de provisão para operações de crédito. 
 
Comparativamente ao exercício de 2008, em que somaram R$ 709.584 mil, as despesas do Fundo em 
2009 apresentaram uma redução de 11,9%. 
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17.5 – Resultado no Exercício 
 
O resultado do Fundo, apurado em 31.12.2009, correspondeu a um prejuízo de R$ 9.963 mil, 
diferentemente do resultado de 2008, que o Fundo teve superávit de R$ 99.731 mil. O resultado 
negativo ocorreu tendo em vista que a redução das receitas (23,95%) foi maior do que a redução das 
despesas (11,9%). Em relação às receitas, a maior diminuição foi na reversão de provisão para bônus 
de adimplência, passando de uma receita de R$ 161.327 mil em 2008 para R$ 15.504 mil em 2009. 
 
17.6 – Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
 
Na forma recomendada pela Portaria Interministerial nº 11, de 28.12.2005, o Banco da Amazônia 
constituiu, no exercício de 2009, provisão operacional de R$ 303.099 mil. Considerando o saldo inicial 
das provisões (R$ 202.601 mil) e os créditos baixados como prejuízo (R$ 246.610 mil) o saldo das 
provisões para crédito de liquidação duvidosa se expressava, em 31.12.2009, pelo valor de R$ 259.090 
mil. 
 
17.7 – Reconhecimento de Perdas  
 
Em conformidade com as Notas Explicativas nº 3-C do balanço do FNO de 31.12.2009, em 2009 
foram baixadas, como prejuízo, as parcelas de principal e encargos com atraso superior a 360 dias, com 
base nas regras da Portaria Interministerial MF/MI nº 11/2005, conforme o percentual de risco 
assumido pelo Fundo, no montante de R$ 246.610 mil. 
 
O Banco da Amazônia devolveu ao Fundo recursos no montante de R$ 80.478 mil, relativos à parcela 
de risco do Banco nas operações baixadas como prejuízo. 
 
17.8 – Remuneração do Agente Financeiro 
 
O Banco da Amazônia faz jus à taxa de administração que é calculada mensalmente aplicando três por 
cento ao ano sobre o Patrimônio Líquido do Fundo, apropriada mensalmente (0,25% do patrimônio 
líquido do Fundo), limitada, em cada exercício, a vinte por cento do valor dos repasses efetuados pelo 
Tesouro Nacional, como estabelecido no art. 13 da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24.08.2001 e 
regulamentado pelo Decreto nº 5.641, de 26.12.2005. 
 
Conforme consignado no Balanço Patrimonial do FNO de 31.12.2009, a taxa de administração 
debitada ao Fundo pelo agente financeiro foi de R$ 252.603 mil, montante que representa 20,0% dos 
recursos repassados pelo pela Secretaria do Tesouro Nacional, por intermédio do Ministério da 
Integração Nacional, para o Fundo (R$ 1.263.012 mil). Além dessas receitas, o Banco da Amazônia 
debitou ao Fundo o montante de R$ 11.973 mil, referente à sua remuneração para a realização de 
operações enquadradas no Programa Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF). 
 
Na forma do artigo 7º do citado Decreto 5.641/2006, cabe à Controladoria-Geral da União certificar o 
fiel cumprimento das normas estabelecidas para o cálculo e a apropriação da taxa de administração. 
 
17.9 – Auditoria Externa Independente 
 
Em conformidade com o § 2º, do artigo 20, da Lei nº 7.827, de 27.09.1989, o Banco da Amazônia 
contratou, a expensas do FNO, a empresa Ernst & Young Auditores Independentes, para realizar 
auditoria externa do Fundo. 
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De acordo com o Parecer da Ernst & Young, datado de 29 de janeiro de 2010, as demonstrações 
financeiras representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO em 31.12.2009, o resultado de 
suas operações, as evoluções de seu patrimônio líquido, os seus fluxos de caixa referentes aos 
exercícios findos naquelas datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para essa 
atividade, descritas na Nota Explicativa nº 2. 
 

18 – RESULTADOS ALCANÇADOS – ANÁLISE ECONÔMICA E SOCIAL  
 

18.1 – Matriz de Insumo Produto 
 

Em relação à análise realizada com base na Matriz-Insumo Produto do Norte, os estudos realizados 
resultaram nas seguintes conclusões: 
 

Tabela 41 – Repercussões Econômicas das Contratações no Norte - 2009 
 

Impactos Rural % Não Rural % Total

Valor Contratado (R$ mil) 854.185 35,0 1.586.304 65,0 2.440.489 

Produto Interno Bruto (R$ mil) 1.358.593 18,2 6.085.814 81,8 7.444.407 

Valor Bruto da Produção (R$ mil) 2.461.460 16,9 12.077.601 83,1 14.539.061 

Tributos (R$ mil) 153.000 6,3 2.289.963 93,7 2.442.963 

Salários (R$ mil) 112.710 8,0 1.293.584 92,0 1.406.294 

Número de Empregos Gerados 105.355 34,7 198.630 65,3 303.984  
    Fonte: Relatório de Atividades FNO - 2009 

 

Ressaltou o Banco da Amazônia que os resultados estimados serão alcançados durante o ciclo de 
maturação dos investimentos e de seus respectivos impactos ao longo de toda a cadeia produtiva da 
Região, ou seja, a partir de 2009, podendo prolongar-se pelos anos seguintes, representando, assim, 
uma medida com que não há previsão temporal. 
 

O impacto causado pelas operações do FNO, no exercício de 2009, no PIB seria no montante de         
R$ 7.444.407 mil. 
 

As projeções revelaram que os recursos do Fundo aplicados na região no ano de 2009, deverão 
promover um incremento no Valor Bruto da Produção da Região da ordem de R$ 14.539.061 mil. 
 

Em relação aos salários e à arrecadação de tributos, a estimativa é de que os investimentos financiados 
pelo Fundo poderão apresentar uma elevação da ordem de R$ 1.406.294 mil e 2.442.963 mil, 
respectivamente. 
 

No que se refere à geração de empregos, a expectativa é de que os recursos injetados na economia 
regional através do FNO poderão proporcionar a geração de 303.984 empregos diretos e indiretos.    

 

Tabela 42 – Efeitos estimados a cada mil reais aplicados pelo FNO 
 

Impactos Rural Não Rural Total

Produto Interno Bruto (R$ 1,00) 1.591 3.836 3.050

Valor Bruto da Produção (R$ 1,00) 2.882 7.614 5.957

Tributos (R$ 1,00) 179 1.444 1.001

Salários (R$ 1,00) 132 815 576

Número de Empregos Gerados 0,12 0,13 0,12 
                                          Fonte: Relatório de Atividades FNO - 2009 
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Utilizando a matriz insumo produto, estimou-se que a cada mil reais aplicados pelo FNO resultou nos 
efeitos acima indicados pela Tabela 43. Dessa forma, inferiu-se que a aplicação nos programas do setor 
não rural promoveram um maior desenvolvimento regional. 

 

18.2 – Avaliação dos Impactos do FNO: emprego, massa salarial, e salário médio, utilizando a 
metodologia de matching com propensity scores e outras avaliações apresentadas pelo 
Banco da Amazônia 

 

Em resposta ao Ofício nº 88 SDR/MI, de 30.04.2010, o Banco da Amazônia enviou o Ofício                
nº 2010/185 DIREX/PRESI, de 31.05.2010, informando que “abriu processo licitatório em 2009 para 
contratação de consultoria externa que irá realizar estudo com a utilização de metodologia ‘propensity 
score’, bem como, da realização de pesquisa de campo, além de outras metodologias, para efetuar a 
avaliação dos impactos socioeconômicos decorrentes da ação creditícia do FNO na Região Norte, ao 
longo dos últimos 20 anos, tendo sido o Edital de Licitação publicado no dia 18.02.2010, no D.O.U. 
Atualmente, o processo está em fase de conclusão, com previsão para início dos trabalhos no mês de 
julho de 2010”. 
 

19 – INDICADORES, PARÂMETROS E AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO OPERACIONAL (2009 X 2008) 
 

Como instrumentos de inferência e análise na gestão operacional do FNO, no exercício de 2009, foram 
utilizados os seguintes indicadores de desempenho: Eficácia, Eficiência e Efetividade, a seguir 
descritos. Como balizador da análise dos resultados e a fim de se obter uma visão dinâmica da atuação 
do FNO, utilizou-se, também, os números observados nos exercícios de 2008 e 2007: 
 

Tabela 43 – Indicadores de Desempenho 
R$ mil

2009 2008 2009 2008 2007 % 09/08 % 08/07

a) Índice de  Incremento/Redução de Contratações - Tipo: Eficácia

Valor das contratações no exercício / 2.440.489 2.053.566

Valor das contratações no exercício anterior 2.053.566 1.109.951

b) Índice de Contratações com Menor Porte - Tipo: Eficácia

Tomadores de menor porte / 756.930 664.967

Valor contratado no exerício 2.440.489 2.053.566

c) Índice de Inadimplência - Tipo: Eficácia

Saldo das parcelas vencidas / 558.608 487.485

Saldo da carteira de financiamento 9.071.269 8.103.856

d) Índice de Cobertura das Contrataçoes - Tipo Eficiência e Efetividade

Nº Municípios c/operações contratadas / 412 406

Nº de Municípios da Região Norte 449 449

e) Índice de Contrataçoes com Novos Beneficiários - Tipo: Eficácia

Quantidade novos beneficiários  / 31.635 35.657

Quantidade de contratações 49.248 46.259

f) Índice de Aplicações de Recursos - Tipo: Eficiência e Eficácia

Valor contratado no exercício / 2.440.489 2.053.566

Valor projetado para o exercício 2.679.900 1.997.790

g) Índice de Contratações por Setor

Rural

Valor contratado no setor rural / 854.185 998.884

Valor contratado no exercício exercício 2.440.489 2.053.566

Não Rural

Valor contratado no setor não rural / 1.586.304 1.054.682

Valor contratado no exercício exercício 2.440.489 2.053.566

(18,52)

0,65 0,51 0,40 26,56 27,44 

0,35 0,49 0,60 (28,04)

(35,77)

ANO

63,73 

ÍNDICES Variação

0,030

INDICADORES DE DESEMPENHO

1,19 1,85 1,13

0,77 (16,66)

0,87

0,79

0,92 0,90 1,48 

0,31 0,32 (4,22)

0,062 0,060 2,37 

0,40

0,91 1,03 (11,41)

(19,05)

100,52 

3,93 

0,71

(2,43)

44,78 

0,64

 
Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 
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 Gráfico 9 – Incremento/Redução de 
Contratações 
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Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
Desde o ano de 2006, as contratações têm 
aumentado ano após ano. Comparando o ano 
de 2007 com o de 2009 temos um aumento de 
120%. 

Gráfico 10 – Contratações de Menor Porte 
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Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
O percentual de recursos aplicados no menor 
porte sofreu uma redução. Recomendamos ao 
FNO que priorize esses investimentos. 

 
Gráfico 11 – Inadimplência 
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Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
A inadimplência do Fundo dobrou nos últimos 
dois anos, o que deve ser atentamente 
acompanhado para que diminua, pelo menos 
aos patamares de 2007. 

Gráfico 12 – Cobertura das Contratações 
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Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
O Banco da Amazônia ainda possui 37 
municípios não atendidos. 
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Gráfico 13 – Contratações com Novos 
Beneficiários 
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Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
O ano de 2009 não seguiu a média percentual 
de novos beneficiários. Mesmo assim, o valor 
distribuído para novos beneficiários em 2009 
(R$ 1.315.240 mil) foi superior ao do ano 
anterior (R$ 1.262.037 mil). 

Gráfico 14 – Aplicações de Recursos 
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Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 
Em relação ao cumprimento do previsto pela 
programação 2009, o FNO, nos últimos dois 
anos, melhorou significativamente a aplicação 
dos seus recursos, em relação ao projetado na 
programação. 

 
Gráfico 15 – Contratações por Setor Rural 
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Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

Gráfico 16 – Contratações por Setor Não 
Rural  
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Fonte: Banco da Amazônia: Relatório do FNO 2009 

 

Os Gráficos 15 e 16 demonstram a tendência de inversão do perfil dos beneficiários, partindo do setor 
rural para o não rural. 
 
20 – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
De acordo com o art. 7º da Lei 10.177, de 2001, o Ministério da Integração Nacional enviou o Ofício 
nº 119/2010 SDR/MI, de 21.12.2009, ao Banco da Amazônia, solicitando informações para compor o 
Relatório de Gestão do Fundo Constitucional de Financiamento (FNO). O referido Banco enviou o 
Ofício nº 2010/104-B DIREX/PRESI, de 31.03.2010, o qual encaminhou o Relatório das Atividades 
Desenvolvidas e dos Resultados Obtidos no Exercício de 2009. 
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Uma vez que o mencionado relatório não contemplou todas as informações solicitadas pelo Ministério 
da Integração Nacional, esse Ministério enviou o Ofício nº 88/SDR/MI, de 30.04.2010, reiterando a 
solicitação das informações.  
 
O Banco da Amazônia apresentou seguintes justificativas (Ofício nº 2010/185 DIREX/PRESI, de 
31.05.2010), referentes aos Ofícios nº 119/SDR/MI e 88/SDR/MI, de 21.12.2009 e 30.04.2010, 
respectivamente: 

·  alínea J: em relação ao número de operações e os valores contratados em atendimento às 
prioridades estabelecidas na Resolução nº 02/2008 CONDEL/SUDAM informou que “a 
aplicação dos recursos do FNO foi pautada em diretrizes e prioridades indicadas no Plano de 
Aplicação de Recursos para o Exercício de 2009, contudo, estamos adequando o sistema 
gerencial de informações para gerar relatórios das contratações segmentadas em cada uma das 
diretrizes e prioridades”; 

·  alínea K: sobre os valores repassados a outras instituições financeiras para realização de 
operações com o FNO foi informado que “duas agências de fomento na Região se candidataram 
para receber repasses do FNO pelo Banco da Amazônia, no exercício de 2009: A Agência de 
Fomento do Estado do Tocantins (FomenTO) e a Agência de Fomento do Estado de Roraima 
(AFERR). O Banco disponibilizou, em 2009, R$ 15 milhões para repasses, contudo, essas 
agências não apresentaram capacidade técnica comprovada nem estrutura operacional e 
administrativa aptas a realizar, com segurança e no estrito cumprimento das diretrizes e normas 
estabelecidas, os programas de crédito do FNO. Além disso, não houve comprometimento das 
agências quanto a risco das operações, garantias e prestação de contas adequadas, 
especialmente pela AFERR, motivo pelo qual nenhum recurso foi repassado em 2009. Mesmo 
assim, encontra-se em fase final de contratação com a FomenTO para repasse em 2010”; 

·  alínea Q: a respeito da quantidade e o valor das operações liquidadas pelo equivalente 
financeiro, na forma especificada pelos artigos 15-B e 15-C da Lei nº 7.827, de 27.09.1989, 
com redação dada pela Lei nº 11.945, de 04.06.2009 informou que “as regras previstas nos 
artigos 15-B e 15-C, da Lei n.º 7.827/1989, com redação dada pela Lei nº 11.945/2009, devem, 
conforme previsto no teor do artigo 15-D dessa Lei, ser regulamentadas pelo Conselho 
Deliberativo da SUDAM, fato que não ocorreu até a presente data, motivo pelo qual o Banco da 
Amazônia ainda não iniciou negociações para liquidação de dívidas, que tenham sido objeto de 
demanda judicial, pelo equivalente financeiro do valor atual dos bens passíveis de penhora, 
relativamente às operações de crédito concedidas com recursos do FNO”; 

·  alínea S e T: a propósito do estudo com a utilização da metodologia propensity e dos dados da 
Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e do Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (CAGED) informou que “o Banco da Amazônia abriu processo licitatório em 
2009 para contratação de consultoria externa que irá realizar estudo com a utilização da 
metodologia “propensity score”, bem como, da realização de pesquisa de campo, além de 
outras metodologias, para efetuar a avaliação dos impactos socioeconômicos decorrentes da 
ação creditícia do FNO na Região Norte, ao longo dos últimos 20 anos, tendo sido o Edital de 
Licitação publicado no dia 18.02.2010, no D.O.U. Atualmente, o processo está em fase de 
conclusão, com previsão para início dos trabalhos no mês de julho de 2010”; 

·  alínea W: em relação as informações solicitadas de acordo com a Decisão Normativa TCU nº 
100 de 07.10.2009, Anexo II – A, Item 10 e Anexo II – C, solicitou “dilatação do prazo em 
mais 7 dias úteis, tendo em vista que ainda não foi possível concluir o levantamento de tais 
informações pela área de tecnologia”. Entretanto, as informações solicitadas não foram 
enviadas. 
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O Banco da Amazônia enviou por meio de CD-ROM, informações de valores de “desembolso no 
exercício de 2009” diferentes dos apresentados na Tabela 3, da página 14 do seu Relatório. Cabe 
recomendar ao Banco da Amazônia corrigir as informações dos desembolsos realizados no exercício 
de 2009. 
 

21 – AÇÕES DESENVOLVIDAS PELO M INISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL  
 

No exercício de sua atribuição de supervisionar, acompanhar e controlar as aplicações realizadas com 
recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento (FCO, FNE e FNO), e de avaliar o desempenho 
desses Fundos (art. 7º da Lei nº 10.177, de 12.01.2001), o Ministério da Integração Nacional, através 
da Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Regional (SDR) e da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM)1, desenvolveu, no exercício de 2009, as seguintes ações:  

a) estabelecimento de diretrizes e orientações gerais e prioridades para a aplicação dos recursos do 
FNO no exercício de 2010; 

b) participação de reuniões nos Estados beneficiários, juntamente com o Banco da Amazônia e 
demais agentes interessados nos financiamentos com recursos do Fundo, com o objetivo de 
discutir e elaborar a Programação de aplicação do ano de 2010; 

c) análise da proposta de aplicação de recursos do FNO para o exercício de 2010, submetendo-a 
ao Conselho Deliberativo, que a aprovou; 

d) análise do relatório apresentado pelo Banco da Amazônia, referente às Atividades 
Desenvolvidas e os Resultados Obtidos com a aplicação dos recursos do FNO no ano de 2008, 
submetendo ao CONDEL/SUDAM, que o aprovou; 

e) análise do relatório apresentado pelo Banco da Amazônia, referente às Atividades 
Desenvolvidas e os Resultados Obtidos com a aplicação dos recursos do FNO no primeiro 
semestre de 2009; 

f) publicação de documento intitulado “Sistema de Informações Gerenciais” dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento, contendo, entre outras, as seguintes informações sobre cada 
Fundo: repasses efetuados pela União; contratações realizadas por Estado, programa de 
financiamento e porte do tomador; carteira de empréstimos (saldos das aplicações); taxa de 
administração cobrada; inadimplência dos financiamentos concedidos; evolução do patrimônio 
líquido; disponibilidades existentes (recursos que deixaram de ser aplicados no exercício) e 
estimativa de geração de empregos, no período de 1989 a 2008; 

g) elaboração de publicação trimestral de acompanhamento dos resultados dos Fundos 
Constitucionais durante o exercício; 

h) análise e elaboração de notas técnicas e pareceres sobre propostas de emendas constitucionais, 
projetos de lei e medidas provisórias e outros atos de competência do Ministério relacionados 
aos Fundos Constitucionais de financiamento e/ou especificamente ao FNO; 

i) análise da Proposta de Programação para aplicação dos recursos do FNO no ano de 2010, 
elaborada pelo Banco da Amazônia, em conformidade com o parágrafo único do art. 15 da Lei 
nº 7.827, de 27.09.1989, e emissão de parecer para aprovação do CONDEL/SUDAM; 

j) elaboração da publicação “Desempenho Operacional – 20 anos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento”. 

                                                 
1 Resoluções do Conselho Deliberativo da SUDAM, referentes ao FNO no exercício de 2009 – Anexo 13 deste Parecer. 
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22 – SÍNTESE DAS OBSERVAÇÕES 
 

Na forma prevista no art. 20, § 5º, da Lei nº 7.827, de 27.09.1989, efetuamos a análise do relatório 
apresentado pelo Banco da Amazônia, sobre as atividades desenvolvidas e os resultados obtidos com a 
aplicação dos recursos do FNO, no exercício de 2009. Da análise realizada, destacamos as principais 
ocorrências verificadas na operacionalização do FNO no exercício de 2009:  

a) a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), por intermédio do Ministério da Integração Nacional, 
repassou para o FNO o montante de R$ 1.263.012 mil;  

b) o Banco da Amazônia não efetuou repasses de recursos do FNO para outras instituições 
financeiras;  

c) o Banco da Amazônia contratou com recursos do FNO 49.248 novas operações de crédito, no 
valor global de R$ 2.440.489 mil;   

d) o Setor Rural absorveu empréstimos no montante de R$ 854.185 mil (47.109 operações, 95,7% 
do total), equivalente a 35,0% do total aplicado no exercício. Os restantes 65,0% foram 
destinados ao Setor Não Rural, no valor de R$ 1.586.304 mil;  

e) os recursos emprestados aos colonos e assentados da Reforma Agrária, enquadrados no Grupo 
A do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), representaram 
apenas 2,3% dos financiamentos totais concedidos pelo Fundo, percentual muito inferior ao 
limite legal de 10% fixado no art. 7º da Lei nº 9.126, de 10 de novembro de 1995, com a 
redação dada pela Lei nº 10.186, de 12 de fevereiro de 2001; 

f) na distribuição dos financiamentos do FNO por Unidade Federativa, o Estado de Rondônia, 
recebeu 33,1% dos recursos totais do Fundo, seguido do Estado do Tocantins (23,1%), Pará 
(20,6%), Amazonas (16,6%), Acre (4,1%), Amapá (1,9%) e Roraima com 0,6% das aplicações 
totais realizadas; 

g) no que diz respeito ao porte dos beneficiários, o grupamento dos agricultores familiares, dos 
mini e pequenos produtores, das micro e pequenas empresas, inclusive suas associações e 
cooperativas, foi contemplado com financiamentos de R$ 756.930 mil, equivalente a 31,0% das 
aplicações totais do Fundo, sendo que o previsto era de 51,7%. A categoria de médios 
produtores e empresas ficou com a parcela de 15,5% (R$ 378.697 mil) e a de grande porte com 
R$ 1.304.862 mil, correspondente a 53,5% dos recursos do Fundo emprestados no exercício;  

h) 9,4% dos financiamentos (R$ 228.532 mil) foram destinados a custeio, 5,5% a capital de giro 
(R$ 135.162 mil), e os restantes 85,1% (R$ 2.076.795 mil) destinados para os empréstimos de 
investimentos fixos, sendo que 30,1% dos investimentos para o setor rural e 69,9% para o setor 
não rural; 

i) com clientes que apresentaram propostas pela primeira vez foram realizadas 31.635 
contratações, no total de R$ 1.315.240 mil, montante que representa 53,9% do total de 
empréstimos concedidos no exercício pelo FNO; 

j) nas operações de valor individual superior a R$ 10 milhões, os financiamentos do FNO 
totalizaram R$ 985.999 mil, correspondentes a 40,4% dos empréstimos totais concedidos, 
indicando a concentração dos empréstimos nos projetos de maiores valores;   

k) os recursos do FNO atenderam a 412 municípios, ou 91,8% dos 449 que compõem a área de 
atuação do Fundo, ficando 37 municípios sem assistência; 
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l) no que diz respeito à Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), a destinação 
dos recursos atendeu de forma equilibrada à demanda dos vários grupamentos de municípios. 
Aos municípios de alta renda foram destinados 50,3% dos financiamentos, sendo os restantes 
49,7% distribuídos entre os municípios de baixa renda (7,2%), estagnados (30,7%) e dinâmicos 
(11,7%); 

m) em relação à Faixa de Fronteira, foram aplicados R$ 834.465 mil, valor 5.563,1% maior do que 
o previsto (R$ 15.000 mil); 

n) as aplicações do FNO no exercício de 2009, nas mesorregiões do Bico do Papagaio, Chapada 
das Mangabeiras, Alto Solimões e Vale do Rio Acre somaram R$ 295.729 mil, representando 
12,1% do total das aplicações do Fundo no período; 

o) o reembolso de operações de crédito, no total de R$ 1.204,17 milhões, apresentou um 
incremento de 2,5% sobre o valor estimado na programação aprovada para 2009 (R$ 1.174,43 
milhões); 

p) as propostas pendentes de análise e/ou em fase de contratação, em 31.12.2009, somavam        
R$ 1.046.023 mil;  

q) o saldo total das aplicações com recursos do FNO, em 31.12.2009, atingiu R$ 9.071.269 mil;  

r) no que diz respeito aos saldos das aplicações por unidade federativa, os Estados do Pará, com 
39,7% e do Tocantins com 23,2%, respondem, juntos, por 62,9% da carteira de empréstimos do 
Fundo; 

s) o saldo dos financiamentos do Setor Rural é de R$ 5.971.421 mil (65,8%) e o do Setor Não 
Rural é de R$ 3.099.848 mil (34,2%); 

t) relativamente ao porte dos beneficiários, os saldos dos contratos firmados com os agricultores 
familiares, os mini e pequenos produtores rurais, as micro e pequenas empresas, suas 
associações e cooperativas corresponderam, em 31.12.2009, a R$ 3.722.544 mil (41,0% das 
aplicações existentes); os de médio porte, por R$ 2.195.336 mil (24,2%); e os de grande porte 
por R$ 3.153.389 mil (34,8%); 

u) a inadimplência do Setor Rural é de 8,3%, com um saldo de R$ 5.971.421 mil e um valor em 
atraso de R$ 495.387 mil, e a do Setor Não Rural é de 2,04%, com um saldo de 3.099.848 mil e 
um valor em atraso de 63.214 mil; 

v) em 31.12.2009, a inadimplência geral das operações do FNO atingiu o percentual de 6,16%, 
apresentando assim um aumento de 2,6%, comparativamente à inadimplência verificada em 
31.12.2008 (6,0%). Nas operações realizadas com cooperativas e associações, o índice de 
inadimplência atingiu ao final do exercício o expressivo percentual de 20,07%; 

w) foram renegociados 40.546 contratos e recuperados R$ 1.283.963 mil; 

x) o Banco da Amazônia transferiu para perdas R$ 327.088 mil, sendo R$ 80.478 mil assumidos 
pelo Banco e R$ 246.610 mil debitados do FNO; 

y) os ressarcimentos referentes às operações vencidas acima de 360 dias, efetuados pelo Banco da 
Amazônia ao FNO, somaram R$ 74.691 mil; 
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z) no balanço de 31.12.2009, os ativos totais do FNO atingiram o montante de R$ 10.172.482 mil. 
O Patrimônio Líquido é de R$ 10.146.258 mil e outras obrigações possuem o montante de      
R$ 26.224 mil; 

aa) o FNO apresentou no ano de 2009 um prejuízo de R$ 9.963 mil. O resultado negativo ocorreu 
tendo em vista que a redução das receitas (24%) foi maior do que a redução das despesas 
(12%). Em relação às receitas, a maior diminuição foi na reversão de provisão para bônus de 
adimplência, passando de uma receita de R$ 161.327 mil em 2008 para R$ 15.504 mil em 
2009; 

bb) no exercício de 2009, o valor da taxa de administração debitada pelo Banco da Amazônia ao 
FNO foi de R$ 252.603 mil, valor que se enquadra dentro dos limites estabelecidos pela 
legislação vigente (art. 13 da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24.08.2001); 

cc) estima o Banco da Amazônia, que as aplicações realizadas no exercício de 2009 (R$ 2.440.489 
mil) poderão resultar em uma elevação do valor bruto da produção regional da ordem de        
R$ 14,5 bilhões. Estima-se ainda que os financiamentos concedidos possam gerar 303.984 
novos postos de trabalho diretos e indiretos, além da ampliação da massa salarial em R$ 1,4 
bilhões e aumento de R$ 2,4 bilhões em arrecadação de impostos ao longo do processo de 
maturação dos investimentos realizados e dos seus impactos na cadeia produtiva do região. 

 
23 – RECOMENDAÇÕES 
 
Considerando a responsabilidade institucional do Ministério da Integração Nacional (art. 7 da Lei       
nº 10.177, de 12.01.2001), e com o objetivo de se alcançar uma melhor operacionalização do Fundo, 
seria de transmitir ao Banco da Amazônia as seguintes orientações: 
 

a) manter as ações que vêm desenvolvendo no sentido de aplicar o total de recursos do FNO 
previsto na Programação do Fundo para 2010 (R$ 2,9 bilhões), tendo em vista que no exercício 
de 2009 foi contratado 91,1% do previsto; 

b) incrementar os financiamentos aos agricultores familiares do Grupo A (Reforma Agrária), 
levando em conta o percentual de 10% estabelecido para essas operações pelo art. 7º da Lei nº 
9.126/95; 

c) desenvolver ações para o incremento dos financiamentos junto aos empreendedores de menor 
porte (agricultores familiares, mini e pequenos produtores rurais, micro e pequenas empresas), 
através de medidas indutoras a exemplo do FNO Itinerante; 

d) incrementar os financiamentos nos Estados que vêm apresentando menor volume de 
empréstimos (Acre, Amapá e Roraima), buscando soluções para viabilizar o atendimento das 
metas estabelecidas nas Programações; 

e) envidar esforços com o propósito de incluir na assistência do FNO a totalidade dos municípios 
de sua área de abrangência, principalmente os municípios classificados como sendo de “Baixa 
Renda” e “Dinâmica” segundo a tipologia da PNDR, sobretudo esses municípios do Estado do 
Amazonas; 

f) programar, em articulação com a Secretaria de Programas Regionais (SPR) do Ministério da 
Integração Nacional, ações para o incremento dos empréstimos com recursos do Fundo em 
projetos localizados na mesorregião do Alto Solimões; 
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g) adotar medidas com o objetivo de reduzir as perdas e a inadimplência das operações com 
recursos do FNO, que se elevou de 3,1% em 31.12.2007 para 6,16% em 31.12.2009, 
principalmente no Setor Rural e no Porte Micro Empresas do Setor Não Rural, passando a 
informar separadamente dentro do setor rural, a inadimplência do PRONAF e dos demais 
segmentos rurais; 

h) informar com exatidão os saldos dos financiamentos e os valores em atraso por tipo de risco 
(risco do FNO e risco compartilhado), conforme solicitado no Ofício nº 88/SDR/MI, de 
30.04.2010; 

i) continuar adotando medidas de renegociação de dívidas, voltadas para a regularização dos 
empréstimos em situação irregular, com o objetivo de reduzir o volume de operações com 
parcelas em atraso, principalmente em relação ao saldo inadimplente com risco integral do 
FNO, tendo em vista que nenhuma operação nessas condições foi renegociada; 

j) repassar recursos do Fundo para aplicação por outras instituições financeiras, de forma a evitar 
a ociosidade dos recursos e aumentar a distribuição entre os municípios da Região Norte e 
facilitar o acesso pelos micro e pequenos tomadores; 

k) aperfeiçoar o sistema de informações utilizado para gerenciamento do FNO, tendo como 
objetivo a disponibilização dos diversos relatórios solicitados de forma fidedigna e em tempo 
hábil; 

l) efetuar análise prévia da consistência dos dados encaminhados, a fim de garantir a exatidão dos 
mesmos; 

m) enviar informações à respeito do perfil do setor produtivo em cada município da área 
abrangência do FNO, apontando as fontes necessárias para a construção da base de dados e a 
data base das informações, conforme solicitado na alínea G, do Ofício nº 119/SDR/MI, de 
21.12.2009; 

n) informar o número de operações e os valores contratados em atendimento a cada uma das 
prioridades estabelecidas pelo Conselho Deliberativo da Superintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia (Resolução nº 02, de 04.09.2008, do CONDEL/SUDAM) , conforme solicitado 
na alínea J, do Ofício nº 119/SDR/MI, de 21.12.2009; 

o) encaminhar a quantidade e o valor das operações liquidadas pelo equivalente financeiro, na 
forma especificada pelos artigos 15-B e 15-C da Lei nº 7.827, de 27.09.1989, com redação dada 
pela Lei nº 11.945, de 04.06.2009, no sentido de aprimorar o processo de supervisão, 
acompanhamento, controle e avaliação de desempenho do Fundo e para entendimento de 
recomendações dos órgãos federais de controle, conforme solicitado na alínea Q, do Ofício nº 
119/SDR/MI, de 21.12.2009; 

p) apresentar estudo com a utilização da  metodologia propensity score e dos dados da  Relação 
Anual de Informações Sociais (RAIS) e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(CAGED), abrangendo os últimos cinco anos disponíveis, a exemplo dos trabalhos realizados 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e pela  Secretaria de Políticas 
Econômicas (SPE) do Ministério da Fazenda, com o objetivo de se avaliar a capacidade de 
geração de empregos e a produtividade dos empreendimentos dos setores não rurais  
financiados pelo FNO, conforme solicitado na alínea S, do Ofício nº 119/SDR/MI, de 
21.12.2009; 

q) encaminhar pesquisa de campo para efetuar a avaliação dos impactos econômicos e sociais 
decorrentes dos empréstimos concedidos ao setor rural com recursos do FNO, excluindo, desse 
universo, as operações firmadas ao amparo das normas do PRONAF, as quais serão avaliadas 
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em separado, em articulação com o Ministério do desenvolvimento Agrário (MDA), conforme 
solicitado na alínea T, do Ofício nº 119/SDR/MI, de 21.12.2009; 

r) apresentar informações sobre providências adotadas para dar cumprimento às determinações e 
recomendações do TCU expedidas no exercício ou as justificativas para o caso de não 
cumprimento, conforme solicitado na alínea X, item 11, do Ofício nº 119/SDR/MI, de 
21.12.2009; 

s) encaminhar, de acordo com o item 19 do Anexo II – C (Conteúdo Específico) da Decisão 
Normativa TCU nº 100, de 07.10.2009,  informações a respeito dos saldos dos financiamentos, 
das renegociações, das ações de execução, dos ressarcimentos, da inadimplência e das 
operações de renegociação, conforme solicitado na alínea W, do Ofício nº 119/SDR/MI, de 
21.12.2009; 

t) realizar ajustes no sistema de informações objetivando a apresentação dos valores de saldo e 
atraso por tipo de risco sem os valores de Rendas a Apropriar; 

u) corrigir e reencaminhar as informações dos desembolsos realizados no exercício de 2009. 
 
Na forma prevista no § 5º do art. 20 da Lei n.º 7.827, de 27.09.1989, sugerimos encaminhar à 
deliberação do Conselho Deliberativo da SUDAM o Relatório apresentado pelo Banco da Amazônia 
referente às atividades desenvolvidas e os resultados obtidos com a aplicação dos recursos do FNO no 
exercício de 2009, com parecer favorável das Secretarias de Políticas de Desenvolvimento Regional 
(SDR) e da SUDAM à aprovação do Relatório. 
 
Diante das análises e considerações efetuadas no presente Parecer, para o aprimoramento da gestão do 
Fundo, sugerimos ao Conselho Deliberativo da SUDAM que sejam feitas ao Banco da Amazônia as 
recomendações propostas no item 23 acima, concedendo ao Banco o prazo de 60 dias, a contar da 
publicação da Resolução que aprovar o presente Relatório, para encaminhar à Secretaria de Políticas de 
Desenvolvimento Regional (SDR/MI), e à Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM) plano de providências para atendimento das referidas recomendações, contendo a indicação 
das ações a serem desenvolvidas e dos prazos para início e conclusão. 
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